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RESUMO 

 

As discussões modernas a respeito da estrutura de cidades, recaem em encontrar soluções para 

desafios de grande proporção, ao passo em que busca identificar oportunidades de 

desenvolvimento. Entre essas dificuldades, a adequação das matrizes energéticas e da gestão 

eficiente dos resíduos é um tema de oportuna relevância, visto que existem alternativas para a 

junção do reaproveitamento do lixo, no caso, o resíduo orgânico, com a produção de energia, 

gerando o biogás. Nesse contexto, o presente estudo buscou identificar quais as principais 

barreiras para a produção e o uso do biogás na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 

bem como soluções para ultrapassá-las. A princípio, foi realizada uma revisão sistemática da 

literatura visando a identificação das principais barreiras apontadas por autores no contexto 

nacional e internacional, nas bases de dados Scielo, Scopus e Web of Science no período de 

2011 a 2021. A análise de dados da revisão sistemática da literatura identificou três 

continentes – África, Ásia e Europa, além da padronização dos tipos de entraves, sendo 

divididos entre econômicos, técnicos, sociais e políticos. Posteriormente foram realizadas 

entrevistas com especialistas do tema, para apontar as barreiras da produção e uso do biogás 

na RMSP e as soluções para superar as dificuldades observadas. Os resultados da entrevista 

foram discutidos com os tópicos abordados no arcabouço teórico obtido a partir da revisão 

sistemática da literatura. Os especialistas convidados apontaram a grande produção de biogás 

na RMSP em aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto. Neste sentido, obstáculos 

associados à logística de produção, distribuição e utilização foram apresentados. Barreiras 

técnicas, econômicas, sociais e políticas foram consideradas, e similaridades com todos os 

continentes abordados na revisão sistemática da literatura foram observados, realçando a 

complexidade de fatores que afetam a produção do biogás na RMSP, potencializado pelo fato 

de que esses gargalos se influenciam, direta ou indiretamente. Nesse contexto, cabe destacar 

que a falta de um plano de inserção do biogás na matriz paulista e brasileira de forma geral foi 

considerado como o aspecto que mais trava o aumento da produção e uso do biogás na 

RMSP. As soluções propostas foram direcionadas essencialmente a ações do poder público, 

dado que os índices de produção e uso do biogás na RMSP estão condicionados a políticas 

públicas. Limitações deste estudo foram voltadas a superficialidade das barreiras e soluções 

identificadas. Por fim, para trabalhos futuros foram sugeridos estudos de caso que busquem 

apresentar a dimensão dos entraves listados, além de possibilidades de aplicação das soluções. 

 

Palavras-chave: biogás, matriz energética, barreiras, soluções, cidades inteligentes.  



 
 

ABSTRACT 

 

Modern discussions about the structure of cities fall back on finding solutions to large-scale 

challenges, while seeking to identify development opportunities. Among these difficulties, the 

adequacy of energy matrices and efficient waste management is a topic of timely relevance, 

since there are alternatives to combine the reuse of waste, in this case, organic waste, with 

energy production, generating biogas . In this context, this study sought to identify the main 

barriers to the production and use of biogas in the Metropolitan Region of São Paulo (RMSP), 

as well as solutions to overcome them. At first, a systematic literature review was carried out 

aiming to identify the main barriers identified by authors in the national and international 

context, in the Scielo, Scopus and Web of Science databases in the period from 2011 to 2021. 

Data analysis of the systematic literature review identified three continents – Africa, Asia and 

Europe, in addition to standardizing the types of barriers, divided between economic, 

technical, social and political aspects. Subsequently, interviews were carried out with 

specialists on the subject, in order to point out the barriers to the production and use of biogas 

in the RMSP and the solutions to overcome the difficulties observed. The results of the 

interviews were discussed with the topics covered in the theoretical framework obtained from 

the systematic review of the literature. The invited experts pointed out the large production of 

biogas in the RMSP in landfills and sewage treatment plants. In this sense, obstacles 

associated with the logistics of production, distribution and use were presented. Technical, 

economic, social and political barriers were considered, and similarities with all continents 

covered in the systematic literature review were observed, highlighting the complexity of 

factors that affect biogas production in the RMSP, enhanced by the fact that these bottlenecks 

influence each other, directly or indirectly. In this context, it is worth noting that the lack of a 

plan for the insertion of biogas in the São Paulo and Brazilian matrix in general was 

considered as the aspect that most hinders the increase in the production and use of biogas in 

the RMSP. The proposed solutions were essentially aimed at government actions, given that 

the production and use rates of biogas in the RMSP are subject to public policies. Limitations 

of this study were aimed at the superficiality of the identified barriers and solutions. Finally, 

for future work, case studies were suggested that seek to present the dimension of the barriers 

listed, as well as possibilities for applying the solutions. 

 

Keywords: biogas, energy matrix, barriers, solutions, smart cities. 
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1 Introdução 

 

A produção energética é um fator basal para a vida humana dada sua importância em 

suprir diversas necessidades de populações ao redor do mundo. Está associada com o 

desenvolvimento de países, sendo base de questões geopolíticas que determinam o presente e 

o futuro das civilizações humanas (Högselius & Kaijser, 2019). Ageração e utilização de 

energia em todo o mundo há muitas décadas tem sido alvo de discussões e ações globais 

associadas com os impactos ambientais causados por essas atividades, desde a extração de 

matérias-primas, cuja maioria são recursos naturais não renováveis, até a instalação das 

estruturas geracionais do produto energético, além da utilidade propriamente dita, que em 

diversos contextos estão relacionados com emissão de poluentes (Omer, 2008). 

A discussão acerca da mitigação da degradação ambiental está apontada para a 

minimização desses impactos, uma vez que é impossível que a vida, e no caso, a vida 

humana, exista sem a interação com produtos da natureza e consequentemente, impactos 

causados por esse manuseio (Inatomi & Udaeta, 2005).Segundo Calvillo, Sánchez-Miralles e 

Villar (2016), as discussões modernas associadas com a cadeia energética mundial recaem 

sobre o contexto importante da constituição de cidades inteligentes. Os autores explicitam que 

esse tema é de grande complexidade, visto que há uma dificuldade muito relevante em 

delimitar as mesmas escalas de eficiência energética para regiões distintas.  

Outro grande desafio para o futuro das populações humanas é a gestão do lixo. 

Segundo Singh (2019), o aumento populacional acelerado que segue em crescente escala, 

conflitando com as dificuldades dos países em controlarem os impactos da produção de 

resíduos,  tenderá a acentuar cada vez mais a necessidade por novas formas de gerir esses 

materiais, dada a lógica de que, quanto maior a quantidade de pessoas, maior a quantidade de 

dejetos produzidos. O autor destaca ainda que regiões em desenvolvimento e de alta 

densidade demográfica devem ser as mais afetadas, visto que essas áreas são as mais 

propensas a sofrerem as consequências das falhas estruturais que atingem as dinâmicas das 

cidades. 

Alfaia, Costa e Campos (2017) discorrem sobre os desafios com a gestão dos 

resíduosno Brasil, afirmando que, apesar de o país contar com leis que estão teoricamente de 

acordo com as principais agendas ambientais, é muito relevante a quantidade de resíduos 

ainda destinados como se fossem dejetos, ou seja, como materiais considerados sem nenhuma 

utilidade. Para estas autoras, uma boa gestão de resíduos em território nacional, contemplando 

principalmente as grandes metrópoles, se daria com o investimento no reaproveitamento 
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máximo do lixo, principalmente do resíduo orgânico, dado ao fato de que este é o principal 

tipo de resíduo produzido no país, além das diversas propriedades de reaproveitamento 

energético deste passivo ambiental. 

Apesar de o Brasil apresentar uma matriz com maior quantidade de fontes energéticas 

renováveis, quando comparado com a matriz energética mundial, é importante ressaltar que a 

matéria prima mais utilizada para a produção de energia é o petróleo. Além disso, a energia 

hídrica, a qual mesmo sendo uma energia renovável e sem emissão de gases poluentes, está 

diretamente ligada a impactos ambientais sérios uma vez que sua instalação requer processos 

de desmatamento graves e o deslocamento forçado de populações nativas para outras áreas do 

território nacional (Nascimento & Alves, 2016). O Brasil é um país referência no que tange à 

utilização de diversos tipos de biomassa para a produção energética (Santos, Nascimento & 

Alves, 2017). Esses autores ressaltam a diversidade de resíduos orgânicos utilizados para essa 

geração, sendo o principal a cana-de-açúcar para a produção do etanol, chegando até os 

resíduos urbanos. 

Genovese, Udaeta e Galvão (2006) destacam que dentro dos potenciais de fontes 

energéticas oriundas desses materiais, o biogás no contexto brasileiro aponta para a 

possibilidade de usufruir de diversos benefícios para a complementação das matrizes 

energéticas renováveis nacionais. Os autores ainda apontam as vantagens em áreas rurais do 

país, dadas as qualidades ambientais e econômicas desse subproduto.  

O Brasil dispõe de vantagens em relação aos tipos e quantidade de substratos 

disponíveis em regiões e áreas diferentes. Nesse sentido, a produção a partir de resíduos de 

diversas atividades em áreas rurais tem o potencial de gerar certa autonomia na produção 

energética, graças a projetos de geração descentralizada em residências (Passos et al., 2020). 

Nas áreas urbanas, o potencial produtivo a partir dos dejetos orgânicos destinados a aterros 

sanitários e estações de tratamento de esgoto também apresenta alto grau de reaproveitamento 

energético, ainda que o uso atualmente seja direcionado para fins energéticos próprios desses 

serviços (Lima et al., 2018). 

No entanto, é importante observar que a produção e o uso do biogás no Brasil trava em 

certos obstáculos relevantes, como apontam Santos et al. (2018). Segundo os autores, entre 

outros aspectos, destaca-se a dificuldade da criação de projetos com custo benefício alto, além  

da falta de suporte público no que tangem políticas de caráter normativo.  

 

1.1 Problema de pesquisa 
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            No Brasil, a Constituição Federal de 1988, levando em consideração o planejamento 

urbano no país, orienta a criação de regiões metropolitanas em aglomerados de cidades 

vizinhas cujas dinâmicas se misturem nas suas diversas atividades de forma intensa, a ponto 

de se tornarem um polo de desenvolvimento relevante à nação (IPEA, 2013). A designação da 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) foi feita em 1973, como forma de padronizar a 

regulamentação e o desenvolvimento das 39 cidades que a compõe, segundo o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de São Paulo (PDUI), de 2016. 

A área de 7.946,96 km² engloba municípios cujas atividades são de extrema importância em 

diversos setores a nível estadual e nacional, concentrando 18% do PIB brasileiro (PDUI, 

2016) 

A Região Metropolitana de São Paulo é formada por 39 municípios, divididos em 5 
sub-regiões: 
 
Norte: Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã. 
 
Leste: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano. 
 
Sudeste: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São 
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. 
 
Sudoeste: Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São Lourenço 
da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 
Oeste: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e 
Santana de Parnaíba (PDUI, 2016). 
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Figura 1: Mapa da Região Metropolitana de São Paulo 
Recuperado de: “RMSP” de Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado – PDUI (2016).  

 

            É relevante para a região metropolitana de São Paulo a problemática acerca da oferta 

de gestão dos resíduos e saneamento básico. Besen et al. (2014) explicam que a Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos, sancionada em 2010, impulsionou mudanças positivas no que 

diz respeito a maior e melhor estruturação da coleta seletiva na RMSP, dado que o grande 

princípio que a norteia é a tentativa de minimizar a quantidade de resíduos que podem ser 

reaproveitados de serem depositados em aterros sanitários como rejeitos, ao passo em que 

diminua o volume de lixo presente nas áreas da região.   

Entretanto, José, Moraes e Hollnagel (2018) ressaltam as falhas associadas com a 

universalização de saneamento básico, bem como a ineficiência no reaproveitamento dos 

resíduos que ainda seguem sendo descartados como rejeitos em grandes quantidades. Os 

autores destacam que, ainda que hajam regulamentações que dão suporte para a melhoria 

desse cenário, uma série de variáveis prejudicam a influência prática das normativas que 

orientam uma dinâmica mais sustentável e que provenham mais qualidade de vida para as 

cidades da região metropolitana de São Paulo.   

O biogás presta um papel importante na dinâmica de produção energética e do 

gerenciamento de resíduos, uma vez que a matéria-prima vem da reutilização do lixo. Os 
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processos de geração são drasticamente menos impactantes quando comparado a 

combustíveis fósseis, além disso, a aplicação desse gás tem diferentes potenciais de utilização, 

tais como: aquecimento, combustível veicular, e até mesmo a substituição do gás natural em 

diferentes contextos (Weiland, 2010). Nesse contexto, apesar da relevância dada aos resíduos 

rurais para a produção do gás, de acordo com Santos, Vieira, Nóbrega, Barros e Tiago Filho 

(2018), até o início de 2017, o Brasil produzira uma quantidade de biogás que equivale apenas 

a 0,83% de todo o potencial de produção no país. 

Nas áreas urbanas, como a RMSP, a produção de biogás está muito ligada com aterros 

sanitários, os quais são em grande maioria o método de exclusão final dos resíduos sólidos 

urbanos. Estudos associados com o potencial energético do biogás gerado em aterros apontam 

a capacidade de ofertar energia elétrica para a própria estação e até mesmo, para o território 

urbano mais próximo, com a variação de acordo com a dimensão da cidade (Ensinas, 2003; 

Campos & Galiza, 2016). No contexto urbano, uma quantidade relevante de biogás também 

pode ser produzida a partir de estações de tratamento de esgoto (ETEs). A degradação da 

matéria orgânica presente nesses rejeitos é reaproveitada nas próprias estações e a energia 

produzida é reaproveitada para as atividades das ETEs (Bilotta & Ross, 2016; Santos, 2017). 

Entretanto, existem falhas relacionadas com o aproveitamento desse recurso nos 

aterros e nas estações de tratamento de esgoto, no que tange a distribuição para a rede elétrica 

ou para a produção de biocombustíveis, e, portanto, é importante o desenvolvimento de novas 

tecnologias que otimizem a recuperação desse gás (Lima et al., 2017; Bilotta & Ross, 2016). 

A geração de biogás in situ nos aterros sanitários propicia benefícios expressivos, pois os 

gases poluentes como o metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2) provenientes da 

decomposição natural da matéria orgânica são controlados nos biodigestores e um poluente 

causador do efeito estufa, torna-se nesse caso matéria-prima para geração de eletricidade e 

combustível (Piñas et al., 2016). 

É importante destacar, contudo, que os aterros sanitários causam degradações 

ambientais sérias a longo prazo, dado o fato de que, além de a instalação dessas estruturas 

requererem o desmatamento de áreas verdes extensas, as mesmas possuem vida útil limitada 

e, ainda que sua operação siga por décadas, uma vez que desativados os passivos ambientais 

são sérios e difíceis de mitigar, portanto, outras ferramentas de gestão final de resíduos têm 

sido discutidas (Waldman, 2013).  

O estudo realizado por Dalmo et al. (2019), considerando parâmetros no ano de 

estudo, identificou que nos aterros sanitários que atendem as regiões do estado de São Paulo, 

incluindo a região metropolitana, a produção de energia a partir da digestão anaeróbia dos 
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resíduos orgânicos pode chegar a até 6,34% da quantidade de energia demandada por 

residências em todo o estado. Apesar disso, a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo (SIMASP) ressalta que há maior margem para o reaproveitamento dos 

resíduos orgânicos urbanos, destacando que, se totalmente reutilizado, poderia gerar energia 

suficiente para suprir em 30% a demanda de energia elétrica em todo o país (SIMASP, 2020). 

Diante da problemática exposta, o presente trabalho visou responder a seguinte 

questão de pesquisa: quais as principais barreiras e soluções para aumentar a produção e uso 

do biogás na Região Metropolitana de São Paulo? 

 
1.2 Objetivo 
 

1.2.1 Objetivo geral  
 

O presente trabalho teve por objetivo identificar as principais barreiras e soluções para 

aumentar a produção e uso do biogás na Região Metropolitana de São Paulo. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
 

a) Elaborar um levantamento teórico acerca do estado da arte atual ligado às principais 

barreiras e soluções para a maior produção do biogás nacional e internacional. 

b) Validar as barreiras e soluções identificadas na literatura a partir de entrevistas com 

especialistas sobre biogás que pudessem oferecer contribuições relevantes para o 

cenário da Região Metropolitana de São Paulo. 

c) Apontar soluções para promover maior produção e uso do biogás na Região 

Metropolitana de São Paulo com base nos dados obtidos a partir da revisão sistemática 

da literatura e das entrevistas realizadas. 

 

1.3 Relevância da pesquisa 

 

Até 2050 é esperado que aproximadamente 9,8 bilhões de pessoas no mundo, segundo 

o World Population Prospects, documento criado pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) em 2019 (ONU, 2019a). Ainda de acordo com a ONU, por meio do documento 

denominado World Urbanization Prospects, em 2050 aproximadamente 70% da população 

mundial viverá em áreas urbanas (ONU, 2019b). Nesse sentido, a demanda de energia é um 

tópico extremamente importante a ser discutido, posto que seguindo a lógica de oferta e 
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demanda, quanto maior for a necessidade do uso de energia por parte da civilização humana, 

serão necessários mais recursos extraídos, alguns deles limitados e cuja manipulação causa 

sérios danos ambientais (Arto et al.,2016). 

Nesse cenário, portanto, a qualidade de vida do planeta está diretamente ligada com 

planejamentos urbanos que consigam abranger soluções remediadoras para as problemáticas 

citadas. As autoridades mundiais têm a seu favor a ciência que consegue predizer algumas 

circunstâncias futuras e desta forma, têm uma janela de preparação e delineamento de ações 

para evitar esses males, fator que não foi considerado no início do processo de urbanização de 

muitas localidades ao redor do mundo (Stigt, Driessen & Spit, 2015; Ruth & Baklanov, 2012). 

Casos como o apresentado por Anyaoku e Baroutian (2018) mostraram que a 

produtividade descentralizada do biogás possibilitou ganhos principalmente relacionados com 

a economia na logística de gestão de resíduos, como as etapas de coleta, transporte e 

disposição final. Além disso, apresentou um decréscimo na quantidade de resíduos aterrados. 

Na Zâmbia, a produção do biogás a partir dos resíduos sólidos urbanos se mostrou eficiente a 

ponto de diminuir a necessidade por outros meios de energia térmica como o carvão e a 

madeira, como explicam Shane, Gheewa e Kafwmbe (2017). No contexto do país africano, a 

instalação de uma planta de biogás na cidade de Kitwe seria quitada em dois anos diante da 

intensidade de geração de eletricidade. 

A International Energy Agency (IEA) explica que a geração de biogás no mundo em 

2017esteve em aproximadamente 6% do potencial de geração, enquanto a produção do 

biometano representa 4% desse potencial, evidenciando a dificuldade no reaproveitamento 

dessa fonte (IEA, 2018b). Ferreira, Otto, Silva, Souza e Ando Junior (2018) destacam que no 

Brasil, há uma grande diversidade de possibilidades de geração do biogás. Porém, segundo os 

autores, é fundamental que no país sejam desenvolvidos procedimentos legais e técnicos para 

adequar uma organização básica para a aplicação dessa substância na matriz energética.  

 

De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o potencial de 687.7 GWh 
por ano corresponde a energia elétrica consumida por 264.000 habitantes, equivalente 
à população de Foz do Iguaçu/PR. Portanto, combinado com o potencial de geração de 
biogás a partir dos resíduos gerados por manejo de gado, agroindústria e resíduos 
urbanos, 12.481.4 GWh por ano seriam gerados, quantidade suficiente para suprir a 
demanda de 4.793,151 habitantes (Ferreira et al., 2018, p. 449, tradução da autora). 

 
Os estudos de projeção do potencial de aproveitamento de biogás são comuns na 

literatura, entretanto é relevante observar que alguns autores chamam a atenção para a 

importância de serem realizadas pesquisas mais detalhadas para identificar os caminhos, os 
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obstáculos e as soluções dos gargalos que tornem essa prática mais viável (Bößner et al., 

2019; Niskanen & Magnusson, 2020). Nesse contexto, Surendra et al. (2014) apontam que um 

dos principais gargalos para maior disseminação da geração do biogás é suprir a necessidade 

de se criar formas de levar informação e pontes de diálogo entre os stakeholders participantes 

dessa logística. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



19 
 

2 Referencial Teórico 

 

A seguir, será apresentado o referencial teórico. Esse tópico é iniciado com a 

contextualização do desafio relacionado à oferta de energia sustentável nas cidades, passando 

para o cenário atual da matriz energética renovável brasileira. Posteriormente, a temática da 

gestão eficiente de resíduos é citada, e em seguida é apresentada a problemática ligada ao 

biogás, desde sua conceituação até as principais normativas em contexto nacional e no Estado 

de São Paulo associadas ao mesmo. 

 

2.1 O desafio no contexto da energia em cidades 
 

O contexto complexo relacionado com a importância de se repensar a cadeia 

energética nas cidades já era comentado em pesquisas antigas como apresentado por Dincer e 

Rosen (1998). Os autores já traziam àquela época a pertinência de tornar as matrizes 

energéticas o mais sustentáveis possível, dado que já havia projeções apontando para altas 

populacionais e aumento de perímetros urbanizados no mundo, além da necessidade de uma 

reorganização da forma com a qual os recursos naturais eram manejados para a geração de 

energia. 

No que tange à discussão desse tema no conceito das cidades inteligentes, Albino, 

Berardi e Dangelico (2015) frisam que, para atingir matrizes energéticas eficientes e 

sustentáveis, é interessante a diversificação das matérias-primas usadas para esse 

fornecimento, além de uma reestruturação da forma com a qual a energia é distribuída, e 

também a integração dessa logística com o planejamento de outras estruturas importantes para 

a dinâmica das cidades. Nesse sentido, Perea-Moreno, Hernandez-Escobedo e Perea-Moreno 

(2018) explicam que de 1977 a 2017 houve um crescimento expressivo na quantidade de 

pesquisas acerca de mapeamentos e estudos de caso, relacionados com soluções palpáveis 

para os gargalos que a modernização ambientalmente correta da oferta de energia enfrenta ao 

longo do tempo. 

A International Energy Agency (IEA) apresentou por meio do documento World 

Energy Balances: Overview, que a principal fonte energética utilizada no mundo foi o 

petróleo (31,5%), seguido do carvão (26,9%) e do gás natural (22,8%). As três principais 

fontes são fósseis, e as energias renováveis representaram apenas 13,9% da matriz energética 

mundial, sendo a mais relevante os biocombustíveis com 9,3% (IEA, 2018a). Tais dados estão 

representados em gráfico na figura 2. 
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Figura 2. Matriz energética mundial em 2018. 
Fonte: Adaptado de “World Energy Balances: Overview”, de International Energy Agency – IEA (2018a). 

 

Nesse contexto, Kamyab et al. (2020) discorrem sobre a oferta energética no mundo, 

defendendo a reorganização das matrizes energéticas partindo do princípio dos sistemas de 

energia inteligentes. Segundo os autores, para o desenvolvimento dessa logística é essencial 

elucidar as características de cada tipo de fonte existente na matriz energética local e quais os 

principais setores demandantes de energia. Além disso, ainda apontam para a inevitabilidade 

de serem considerados os níveis de redução de CO2 emitidos nessas matrizes, e também para a 

magnitude da influência dos principais stakeholders participantes dessa cadeia no processo de 

criação desse novo sistema. 

Para Sorrell (2015), a eficiência energética e a possibilidade de transmissão de energia 

para todas as pessoas, perpassam pela importância de os principais atores presentes nesse 

processo terem a percepção prática de que a energia provém, antes de tudo, dos recursos e das 

ciências naturais. Para o autor, é ideal que as práticas de planejamento energético nas cidades 

estejam encaixadas dentro do contexto adequado. Além disso, explica que esse roteiro de 

produtividade, aproveitamento e disponibilização precisa também ser pensado a longo prazo. 

Ainda que não se possa delimitar esse cenário por completo, a humanidade dispõe de recursos 
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para uma maior e melhor preparação acerca desse tema, com a responsabilidade por esse 

processo recaindo nas autoridades públicas, principalmente. 

 

2.2 Energias renováveis no Brasil 
 

De acordo Balanço Energético Nacional (BEN) no ano de 2019, a principal fonte da 

matriz energética brasileira foi o petróleo e seus derivados (34,4%), o qual somado as outras 

fontes não-renováveis somaram 53,8% da oferta interna de energia nacional.Em contrapartida, 

as fontes renováveis representam 46,2% desse montante, com destaque para a energia 

hidráulica (12,4%) e os derivados da cana-de-açúcar (18%) para a produção de eletricidade e 

biocombustíveis, respectivamente(BEN, 2020). Segundo o Ministério de Minas e Energia 

(MME), a região com a maior gama de energias renováveis em sua matriz é a Centro-Oeste, 

com 58% da sua matriz local sendo renovável, seguida pelo Sul (40,7%), Sudeste (40,5%), 

Norte (38,7%) e Nordeste (36,5%) (MME, 2017). A figura 3 apresenta os dados referentes à 

oferta interna de energia brasileira. 

 

 
Figura 3. Oferta interna de energia do Brasil em 2019. 
Fonte: Recuperado de “Balanço Energético Nacional” – Ministério de Minas e Energia & EPE – Empresa de 
Pesquisa Energética, 2020, p.23. 

 

Aquila et al. (2017) enfatizam que, no que tange à produção de energia hidráulica, o 

Brasil é referência mundial frente a outras grandes potências, uma vez que essa fonte 
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representa 80% da eletricidade gerada no país. Os autores complementam, afirmando que os 

altos índices se dão pela presença de rios circundantes às cidades, mas contrapõem os ganhos 

com essa prática, evidenciando os impactos ambientais e sociais relacionados com a 

inundação de grandes áreas, bem como os gargalos enfrentados com secas e falhas técnicas 

em hidroelétricas. Além disso, é importante frisar a participação do Brasil como pioneiro na 

produção de biocombustíveis, desde a década de 70 com o início da geração do etanol 

principalmente a partir da cana-de-açúcar (Cordellini, 2018). 

Segundo Bellote et al. (2018) o Brasil constantemente busca modernizar os 

procedimentos de extração das propriedades energéticas de diversos tipos de biomassa, 

principalmente oriundas do setor sucroenergético para a geração do etanol. Nesse sentido, 

Tolmasquim (2016) comenta que é importante entender as variedades estruturais dos 

substratos utilizados para se produzir energia. O autor afirma que a geração energética a partir 

da cana-de-açúcar é influenciada por fatores ambientais, de sazonalidade do próprio ciclo de 

vida do vegetal. Explica ainda, que em relação ao biogás, os aspectos sazonais não têm a 

mesma influência dadas as possibilidades de uso de diferentes tipos de substratos. 

O BEN (2020) não contemplou o biogás como sendo uma fonte produzida e utilizada 

em quantidade relevante o suficiente para ser registrado em gráficos. A informação presente 

no relatório a respeito do biogás está relacionada com a quantidade de plantas de produção no 

país em operação, que no ano de 2019 ficou em torno de 186. A oferta interna de energias 

renováveis citadas no BEN (2020) estão registradas na figura 4. 
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Figura 4: Produção primária de energia por fonte renovável no Brasil 
Adaptado de “Balanço Energético Nacional” - Ministério de Minas e Energia & EPE – Empresa de Pesquisa 
Energética, 2020, p. 22. 

 

2.3 Benefícios do reaproveitamento dos resíduos orgânicos 
 
 

De acordo com Das et al. (2019), há uma gama relevante de oportunidades para o 

reaproveitamento de resíduos orgânicos, no sentido de transformá-los visando ganhos 

financeiros e ambientais, a curto e longo prazo. No contexto de cidades inteligentes, há a 

premissa de explorar os impactos ambientais relacionados com a destinação final dos resíduos 

a ponto de torná-los base de novas soluções e ideias, como a pesquisa realizada por 

Cucchiella, D’Adamo e Gastaldi (2017), a qual explorou alternativas de modificar a gestão 

dos resíduos em Abruzzo, na Itália, a partir da criação de espaços de geração de energia a 

partir dos dejetos produzidos na região. Moya et al. (2017) discorrem a respeito das 

tecnologias de conversão de resíduos em energia, descrevendo opções como a geração 

controlada do biogás, métodos de incineração, criação de biorefinarias e o gerenciamento 

multi-integrado dos resíduos, o qual recai em logísticas específicas a depender do contexto de 

quantidade de rejeitos e capacidade de reaproveitamento.  

A gestão de resíduos abre a oportunidade de reaproveitamento de dejetos descartados 

em áreas urbanas e rurais nas cidades, conforme discorrem Kiyasudeen et al. (2016). Segundo 

os autores, os resíduos orgânicos podem ser convertidos em energia térmica, e essa prática 

permite não só criar uma nova fonte energética limpa, como também diminuir a quantidade de 

lixo despejado na natureza. 

Ainda nesse contexto, Pleissner (2018) salienta que os benefícios do reaproveitamento 

de resíduos orgânicos estão direcionados para a produção descentralizada de energia elétrica, 

bem como para a mitigação da poluição atmosférica e do solo pela prática do aterramento. O 

autor explica que o processo natural da decomposição desses materiais emite gases poluentes, 

e o espaço destinado para os aterros demanda o desmatamento de grandes áreas verdes, além 

do perigo iminente de substâncias nocivas que percolam pelas camadas do solo. Outra 

vantagem considerável é o reaproveitamento do digestato subproduto proveniente do 

substrato aplicado em práticas de digestão anaeróbia para a produção do biogás, e que se 

mostrou eficiente na adequação de parâmetros químicos e físicos do solo, como apresentado 

por Castro et al. (2017) para a fertilização e recuperação de frações de solo.  

 

2.4 Caracterização do biogás e suas aplicações 
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O biogás é altamente inflamável, originado a partir da decomposição anaeróbia de 

matéria orgânica, processo no qual bactérias com metabolismo adaptado para a 

funcionalidade com a ausência do oxigênio passam a fermentar esse material, criando como 

subproduto o metano, componente químico principal do biogás em interação constante com 

dióxido de carbono e outros gases e nutrientes (Weiland, 2010).  

A biodigestão é um processo natural do meio ambiente, uma vez que determinados 

organismos se alimentam ou retiram dessas substâncias, nutrientes para suas atividades 

metabólicas por meio de processos de fermentação sem a presença do oxigênio, 

caracterizando desta forma a biodigestão anaeróbia (Deganutti et al., 2002). Os biodigestores 

são equipamentos compostos basicamente por uma câmara impermeável e selada na qual esse 

ciclo acontece de forma controlada. Os formatos desses aparatos dependem de forma geral da 

quantidade de substrato orgânico que são capazes de receber (Frigo et al., 2015). 

Nesse sentido, é importante destacar a diferença entre o biogás para o biometano. 

Ryckebosch, Drouillon e Vervaeren (2011) explicam que o biometano é o produto purificado 

do biogás, e esse processo consiste basicamente em retirar componentes químicos como o 

sulfeto de hidrogênio (H2S), o dióxido de carbono (C02), hidróxido de amônia (NH3) e até 

mesmo a água. Os autores explicam que essa “limpeza” pode prevenir problemas relacionados 

com o desgaste dos equipamentos de geração, armazenamento e distribuição do gás, uma vez 

que, a depender do objetivo de uso, as etapas de combustão podem gerar impactos de diversas 

vertentes, inclusive nocivos por perigo de explosões. 

A digestão anaeróbia, processo que dá origem ao biogás, tem 4 etapas principais: 

hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese, respectivamente.  

Na hidrólise, o metabolismo das bactérias produzem certas enzimas que começam a 

decompor a matéria orgânica, passando a convertê-la em moléculas menores e mais simples. 

Compostos como carboidratos, moléculas de gordura e proteínas passam, portanto, a serem 

convertidas em açúcares, aminoácidos e ácidos graxos (Achinas, Achinas & Euverink, 2017). 

A segunda etapa, acidogênese, consiste na absorção das substâncias geradas na 

hidrólise por bactérias caracterizadas como fermentativas e acidogênicas, uma vez que a partir 

de sua atividade metabólica são excretados ácidos graxos, álcool, minerais e ácidos láticos, 

entre outros tipos de compostos (Soares, Feiden & Tavares, 2017). 

A acetogênese é constituída por processos nos quais bactérias de metabolismo 

acetogênico convertem ácidos graxos e outros produtos oriundos da acidogênese, 

transformando-os em moléculas de ácido acético, dióxido de carbono e hidrogênio (Lohani & 

Havukainen, 2018). 
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Última etapa da digestão anaeróbia, a metanogênese tem como particularidade a baixa 

tolerância a mudanças bruscas do ambiente no qual o processo está acontecendo, e se dá pela 

conversão do hidrogênio, do ácido acético, água e dióxido de carbono em metano, sendo este 

último o principal subproduto da digestão anaeróbia e o principal composto do biogás 

(Valijanian et al., 2018). 

De acordo com a Associação Brasileira de Biogás e Metano (ABiogás), o biogás é 

uma fonte energética que detém características relevantes para a modernização da matriz 

energética nacional, uma vez que a produtividade por meio dos biodigestores é totalmente 

controlável e previsível. Além disso, é possível moldar a cadeia de produção conforme as 

variações de mercado e demanda, tornando possível que todo o ciclo do biogás seja ajustado e 

adaptado (ABiogás, 2016). As aplicações do biogás no contexto urbano são originadas das 

mais diversas fontes. Desde o reaproveitamento de lodos de esgoto, resíduos em aterros 

sanitários e até mesmo por meio de biodigestores de menor escala (Coelho et al., 2006; Dalmo 

et al., 2019; Anyaoku & Baroutian, 2018). 

Nesse sentido, a versatilidade da aplicação de biodigestores se destaca como um ponto 

positivo, visto que o material orgânico que irá alimentar a produção não precisa ser 

necessariamente de alimentos descartados em lixos domiciliares, podendo ser utilizado 

também fezes de animais e outros tipos de matéria orgânica. Além disso, biodigestores 

acompanham a escala populacional, conseguindo atender demandas variadas em localidades 

diferentes. O contexto da urbanização de determinadas áreas também precisa ser levado em 

consideração uma vez que em um dado cenário considerado urbanizado, ainda há a presença 

de elementos de áreas rurais (Rupf et al., 2017). 

Apesar das diversas vantagens, o biogás ainda é uma fonte de carece de estruturação 

em diversas vertentes, esbarrando em uma série de entraves importantes que impedem sua 

disseminação de forma mais acentuada, conforme explicam Nevzorova e Kutcherov (2019). 

De acordo com os autores, a qualidade e a quantidade de biogás produzido é altamente 

influenciado pelas condições em que esta geração e posterior utilização se dão, fato que torna 

o biogás dependente da avaliação e controle de variáveis, que, além de não serem totalmente 

conhecidas, são complexas de controlar. 

 

2.4.1 Aplicação no meio rural 
 

Um estudo realizado por Ortiz, Pfaff e Dienst (2017) aponta que a maior difusão da 

produção de biogás no contexto rural de países em desenvolvimento de forma geral perpassa 
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por alguns critérios essenciais. O mais comum, segundo os autores, é que o aproveitamento 

do biogás se dê para fins domésticos como gás de cozinha, criação de animais e produção 

agrícola. Para aumentar os ganhos sustentáveis a partir dessa prática é necessário que novas 

tecnologias sejam acessíveis aos moradores dessas áreas, e que essa população seja capaz de 

traçar planos estratégicos de integração logística, a partir do seu cultivo, até a geração e 

utilização final do biogás para potencializar os benefícios. 

Na Europa a produção do biogás a partir dos biodigestores está concentrada em 

fazendas. O reaproveitamento dos resíduos orgânicos para a transformação em energia é fruto 

de políticas de escalas temporais diferentes (curto, médio e longo prazo), visando 

principalmente tornar os países europeus sustentáveis e eficientes no que se refere às matrizes 

energéticas nacionais, como explicam Garcia et al. (2019). Os autores ressaltam que ainda há 

espaço para impulsionar esse ciclo, principalmente a partir da valorização de outras matérias 

orgânicas como os oriundos dos excrementos de vacas. 

Zemo, Panduro e Termansen (2019) destacam que na Dinamarca plantas de biogás de 

grande escala no meio rural causaram impactos negativos quando comparados a estruturas 

com biodigestores de escala doméstica, visto que aqueles de maior estrutura normalmente 

pertencem a uma dada empresa e principalmente os lucros relacionados com a oferta de 

energia e simultâneo tratamento resíduo orgânico não fica nas mãos dos moradores dessas 

áreas, causando dessa forma disparidades até mesmo no conceito no qual a utilização do 

biogás se encaixa no território rural. Esse quadro, mesmo específico do país nórdico, pode ser 

aplicado em estudos de outros países.   

No Brasil, a pesquisa realizada por Freitas et al. (2019). Investigou a possibilidade de 

produção do biogás em uma fazenda no Paraná a partir de dejetos de suínos. Os autores 

observaram que o biogás produzido era de qualidade satisfatória, diminuindo em paralelo as 

emissões de CO2 na atmosfera. O estudo feito por Bernal et al. (2017) foi direcionado para a 

geração de biogás oriundo da vinhaça. Para os autores, as propriedades do gás gerado 

mostraram condições favoráveis para o uso como biometano, indo de encontro ao benefício 

do reaproveitamento de grandes quantidades de vinhaça excedentes da produção da cana de 

açúcar no país.  

 

2.4.2Aplicação no meio urbano 

 

Segundo Anayaoku e Baroutian (2018), uma aplicação relevante do biogás em áreas 

urbanas está associada com a descentralização dos resíduos orgânicos residenciais. Ou seja, 
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um formato de gerenciamento que esteja mais próximo da fonte geradora, no qual os preceitos 

estejam ligados à máxima separação dos resíduos por parte da própria população, além da 

instalação de plantas de biogás espalhadas em localidades estratégicas. Os autores ressaltam 

que os custos a curto prazo é uma das grandes barreiras a serem consideradas em um eventual 

plano de composição, mas os ganhos a longo prazo, são muito maiores quando comparados 

aos investimentos em aterros sanitários.  

A China é um país modelo no que diz respeito à quantidade de plantas de biogás 

distribuídas pelo país. Nas áreas urbanas, a geração do biogás obtida principalmente em 

estações de tratamento de esgoto e a partir de resíduos industriais com o reaproveitamento 

sendo conduzido para as próprias edificações adjuntas aos locais, conforme apresentado por 

Deng et al. (2017), que também salientam a crescente adoção de tecnologias para produção do 

biogás a partir de resíduos orgânicos residenciais em algumas cidades do país asiático, como 

Chongqing desde 2009 e Beijing, desde 2012. 

Em países com processos de urbanização mais avançados, a produção do biogás pode 

estar ligada por exemplo às áreas mais pobres dos municípios, como apresentam Alexander, 

Harris e McCabe (2019). Nessas localidades, os biodigestores, assim como em outros estudos, 

tem aplicação em escala doméstica e estão associados com o gerenciamento de resíduos 

orgânicos, mas toda a estruturação ainda enfrenta barreiras em diversas esferas, sendo 

necessário planejamento estratégico detalhado, dado que falhas tendem a causar impactos 

negativos para as cidades (Alexander, Harris & McCabe, 2019). 

No Brasil, a geração de biogás em áreas urbanas é fortemente ligada a aterros 

sanitários, com uma série de técnicas diferentes em projetos diversos, como apresenta o 

estudo de Nascimento et al. (2019). De acordo com a pesquisa, os aterros que captam o gás 

para a produção de energia elétrica estão concentrados principalmente no estado de São 

Paulo, e a eletricidade produzida é injetada em redes da AES Eletropaulo e da Companhia 

Piratininga de Força e Luz (CPFL).Neste contexto, cabe destacar que em áreas urbanas a 

produção e o uso do biogás está essencialmente relacionada com a estrutura do saneamento 

básico local, uma vez que a quantidade de resíduos, sua composição e forma de tratamento irá 

embasar toda a cadeia produtiva do gás, sendo estritamente importante todo o investimento 

feito neste tipo de serviço (Oliveira & Negro, 2019). 

 

2.4.3 Tecnologias de produção e aplicação do biogás 
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        Parte das tecnologias acerca da produção do biogás vêm dos tipos de biodigestores 

utilizados. Uma vez que o substrato é a base da digestão anaeróbia e consequentemente, da 

produção do gás, biodigestores com sistemas próprios de agitação prestam um papel de muita 

influência na capacidade geradora de uma planta de biogás, e nesse contexto, equipamentos 

como os do tipo Continued Stirred Tank Reactor (CSTR), são observados como estruturas 

capazes de receber substratos mais diversificados, dado que alguns desses reatores são 

fabricados com sistema de agitação interno, poupando etapas de pré-tratamento dos resíduos 

(Kress et al., 2018). 

Amaral, Steinmetz e Kunz (2019) explicam que, no Brasil, os principais biodigestores 

utilizados são dos tipos lagoa coberta, Upflow Stirred Tank Reactor (UASB) e CSTR. Os 

autores afirmam que o tipo lagoa coberta é constituído de uma cobertura sobre uma escavação 

no solo no qual o substrato é colocado, sendo constantemente utilizado em propriedades 

rurais. O biodigestor UASB é comumente alimentado por substratos em forma de lodo, é 

formado por uma estrutura cilíndrica, na qual o substrato entra por canos no interior do 

equipamento e a digestão anaeróbia acontece.  

 

 

Figura 5 : Biodigestor tipo lagoa coberta . 
Fonte: Recuperado de “Os biodigestores” - (Amaral, Steinmetz & Kunz (2019). 
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Figura 6: Biodigestor tipo UASB. 
Fonte: Recuperado de “Os biodigestores” - (Amaral, Steinmetz & Kunz (2019). 

 

Sahota et al. (2018) descrevem tecnologias para refinar o biogás em biometano de 

maneira mais sustentável. Os autores citam alguns métodos, como o de absorção física pelo 

uso da água em depurador, absorção por reação de solvente químico rico em aminas, que 

aderem e reagem ao sulfeto de hidrogênio (H2S) e ao dióxido de carbono (CO2). Além disso, 

comentam ainda que há algumas tecnologias emergentes, tais como a separação criogênica do 

metano (que gera altos custos de operação e de energia, mas com índices altíssimos de 

concentrações de metano ao final do processo), movimentação de substratos lodosos para a 

absorção do CO2, assim como a integração de diversos métodos aplicados paralelamente, 

quando possível. 

No que tange a distribuição, o biogás pode ser introduzido nos canais de distribuição 

comuns de gás, sendo importante, no entanto, observar a quantidade produzida e a ser 

distribuída, à fim de verificar se é viável a criação de uma nova rede de disponibilidade caso 

necessário (Adnan et al., 2019). Gustafsson et al. (2020) observam, em contrapartida, que 

variáveis relevantes precisam ser previamente consideradas, como a distância da rede de 
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distribuição, impactos ambientais e viabilidade econômica, ressaltando que para distribuição 

de grandes distâncias é interessante investir na liquefação do gás. 

2.4.4 Casos de custo-benefício 
 

Na Alemanha, um estudo realizado por Lauer, Leprich e Thrän (2020) identificou 

potenciais benefícios na extensão das plantas de biogás no país entre 2016 e 2035, destacando 

o crescimento econômico sobretudo nas áreas rurais onde há maior produtividade do gás, 

especificamente voltado para o crescimento da renda de fazendeiros e valorização territorial 

da região, além do fornecimento descentralizado de energia, incitando a substituição ainda 

que em pequena escala de combustíveis fósseis. 

Kozłowski et al. (2019) observaram que em uma fábrica de laticínios, o resíduo 

orgânico excedente da produção é suficiente para produzir quantidade de biogás a ponto de 

substituir 45% do custo com energia convencional proveniente da rede energética local. Na 

pesquisa realizada por Zhang e Xu (2020) no bairro Jing An em Xangai foram analisados 

resultados de uma planta de biogás de cerca de 28 hectares, na qual as projeções dos autores 

apontaram para um ganho econômico direto baixo a curto prazo, mas muito relevantes quando 

observada a taxa de retorno interno (7,89%), fazendo com que o investimento “pague a si 

mesmo” em 5 anos, um dado considerado expressivo considerando que plantas de biogás 

duram em média 15 anos. 

Nesse contexto, Song et al. (2016), evidenciam os ganhos econômicos com a geração 

de energia a partir de resíduos. O levantamento realizado pelos autores ressalta a variedade de 

resíduos orgânicos passíveis de reaproveitamento, o que traz à luz a oportunidade de geração 

descentralizada de energia e de gestão desses dejetos, destacando a economia voltada para o 

poder público em relação à logística de destinação final desses materiais e os benefícios 

ambientais com a diminuição do aterramento e da produção de energia fóssil convencional. 

Em Campinas – SP, foi estimado o custo benefício de um projeto para captação do 

biogás no aterro da cidade levando em consideração estimativas de produção de resíduos, de 

aumento populacional, de disponibilidade orçamentária e de flutuação financeira entre os anos 

de 2018 e 2038, no qual os autores identificaram boas oportunidades de produção do biogás 

de aterro (Freitas et al., 2019).  

Na cidade de Pouso Alegre, no estado de Minas Gerais, Raimundo et al. (2017) 

fizeram projeções econômicas com base em aspectos como o custo de produção, o valor 

estimado da energia que o biogás tem potencial de produzir, e a quantidade de energia 

utilizada em estação de tratamento de esgoto do município. Foi considerado um biodigestor 
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do tipo convencional, sem detalhamento, e um biodigestor do tipo UASB. Os autores afirmam 

que os resultados apontaram para inviabilidade de um projeto que inclua distribuição 

energética para além da estação de tratamento, porém, verificaram que existem condições 

para reaproveitamento energético em uso interno nas instalações da ETE da cidade quando a 

geração foi simulada no reator UASB. 

Um exemplo de estudos de custo-benefício em áreas rurais, a pesquisa de Moura et al. 

(2017) permitiu observar que o projeto estudado em uma chácara em Minas Gerais, com 

biodigestor alimentado por dejetos de bovinos, apresentou boa viabilidade econômica 

principalmente no que tange o retorno financeiro de investimento, evidenciando a 

possibilidade de autonomia energética de produtores rurais com a utilização do biogás. Em 

contrapartida, Ribeiro et al. (2018) observaram que um projeto para produção de biogás em 

fazenda cujo substrato foi composto de dejetos de aves não apresentou bons parâmetros de 

custo-benefício, dado que a produção de energia elétrica projetada a partir do uso do biogás 

gerado no estudo não foi atrativo do ponto de vista financeiro e econômico, atestando a 

importância do contexto de produção.  

 

2.5 Legislação voltada para a geração de biogás e biometano no Brasil 
 

No dia 26 de dezembro de 2017, foi instituída a lei nº 13.576/17, a qual dispõe a 

Política Nacional de Biocombustíveis – o RenovaBIO. Essa normativa é parte constituinte da 

Política Energética Nacional, sobre incentivos relacionados à produção de energia elétrica e 

outros subprodutos a partir da biomassa para a integração de fontes renováveis na matriz 

energética nacional (Lei n. 13.576, 2017). O artigo quarto da lei nº 13.576/17 se apresenta 

como segue: 

Art. 4º São instrumentos da Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), entre 
outros: 
 
I - as metas de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa na matriz de 
combustíveis de que trata o Capítulo III desta Lei; 
 
II - os Créditos de Descarbonização de que trata o Capítulo V desta Lei; 
 
III - a Certificação de Biocombustíveis de que trata o Capítulo VI desta Lei; 
 
IV - as adições compulsórias de biocombustíveis aos combustíveis fósseis; 
 
V - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; e 
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VI - as ações no âmbito do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima. 
 

Gueri et al. (2016) citam pelo menos 16 tipos de normativas nacionais diferentes para 

aprimorar a estruturação do biogás e do biometano na matriz energética brasileira. Entretanto, 

os autores explicam que, apesar da quantidade relevante, essas leis não são direcionadas 

especificamente para a orientação da logística de produtividade do biogás e da purificação até 

o biometano, fazendo notar que a discussão acerca desse tema ainda está direcionada para 

formas de inserir essas fontes energéticas na matriz do Brasil daqui a um determinado 

período. 

As resoluções da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) nº 482/12 e nº 

687/15representam um marco na legislação de incentivo a utilização de energias renováveis 

para produzir eletricidade, entre eles a biomassa (ALTOÉ et al., 2017). A resolução nº 

482/12constitui os sistemas de acesso a micro e minigeração distribuída e de compensação 

por energia produzida em pequenas unidades geradoras de eletricidade. Ou seja, estabelece 

que um determinado consumidor, em caso de produção elétrica oriunda de determinadas 

fontes renováveis, pode ceder parte de sua distribuição para a rede local e posteriormente ser 

recompensado com tipos diferentes de créditos (ANEEL, 2016). Em formato de revisão desta 

norma, foi promulgada a resolução nº 687/15, a qual teve por objetivo adequar aspectos e 

estabelecer normativas novas para ampliar as possibilidades de unidades de micro e 

minigeração distribuída, autorizando a produção elétrica proveniente de quaisquer fontes 

renováveis, além de orientações para a organização de consórcios, cooperativas, aumento do 

prazo para a utilização dos créditos, possibilidade de utilização dos créditos em diferentes 

instalações de um mesmo titular, entre outros benefícios (ANEEL, 2018). 

No Estado de São Paulo, foi instituído em 2012 o Programa Paulista de Biogás, cujo 

objetivo é aumentar a produção biometano a partir de resíduos do setor sucroenergético, o 

qual seria integrado na rede de gás natural canalizada e disponibilizada para a população 

(Decreto n. 58.659, 2012). Em relação a esse decreto, o Governo do Estado de São Paulo – 

GESP, anunciou em 2015 um projeto no interior do estado para a criação de uma planta piloto 

de produção do biometano o qual previa gerar 25 milhões de m³ de biometano até 2020, 

entretanto, não foram encontrados mais detalhes e novas informações a respeito desse projeto 

(GESP. 2015). Ainda no estado paulista, em 2013 foi criado o Programa Paulista de 

Biocombustíveis, no qual o biogás e o biometano são citados no parágrafo sexto do decreto, 

no sentido de ser autorizada sua utilização em veículos da administração governamental 
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(Decreto n. 59.038, 2013). Novamente não foram encontradas novas informações a respeito 

de ações voltadas para esse programa atualmente. 

Em 2016, a Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(https://www.camara.leg.br/noticias/502418-meio-ambiente-aprova-normas-para-uso-

debiogas/, recuperado em 14 de maio, 2020), modificou o texto original da lei 12.187/09 que 

determina a Política Nacional sobre Mudança do Clima, tornando as normativas mais 

adequadas para a produção de biogás em escalas menores principalmente no contexto rural. 

Além disso, a energia produzida a partir do biogás não receberão tributações, sendo assim um 

incentivo para a ampliação do uso desse recurso energético na matriz nacional. 
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3 Procedimentos Metodológicos 

 

A seguir serão descritos os itens que descrevem os mecanismos metodológicos que 

nortearam o presente estudo.  

 

3.1 Delineamento da pesquisa 
 

O método de pesquisa qualitativa é adotado quando o estudo tem por objetivo 

identificar determinadas características estruturais que propicie variáveis não detectáveis por 

métodos quantitativos, segundo Creswell (2014). Além disso, conforme este autor, a pesquisa 

qualitativa possibilita o aprofundamento da investigação de um dado cenário, e apresentar 

como um certo fenômeno acontece. 

Quanto ao objetivo, este estudo foi classificado como exploratório.Gasque (2007) 

discorre que na pesquisa exploratória são realizadas revisões sistemáticas da literatura e 

entrevistas com pessoas que possuem certa experiência acerca do assunto estudado, uma vez 

que o principal objetivo desse estudo foi fornecer informações que permitam maior 

identificação estrutural de uma dada temática. 

O estudo foi dividido em duas partes principais, conforme apresentado na figura 7, 

abaixo. 

 
Figura 7. Etapas da pesquisa. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Etapa 1 - Levantamento da 
literatura a respeito das principais 

barreiras apontadas no meio 
acadêmico para maior geração e 

uso do biogás no contexto 
nacional e internacional.

Etapa 2 - Entrevistas com 
stakeholders, para validar as 

barreiras encontradas no 
levantamento teórico, e apontar 

soluções para aumentar a geração 
e uso do biogás no estado de São 

Paulo.
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3.2 Procedimentos de coleta dos dados 
 

3.2.2 Revisão sistemática da literatura 
 

A primeira etapa do presente estudo consistiu em uma revisão sistemática da literatura. 

Donato e Donato (2019, ps. 227 e 228) destacam que o fomento desse procedimento é 

embasado nos critérios descritos abaixo: 

i. Deve ser exaustiva: toda a literatura relevante na área deve ser incluída. 
ii. Deve ser seguida uma metodologia rigorosa – definir a questão de investigação, 
escrever um protocolo, pesquisar a literatura, recolher e fazer a triagem e a análise da 
literatura. Todo o processo também deve ser cuidadosamente documentado. 
iii. Uma pesquisa exaustiva da literatura para encontrar todos os artigos relevantes 
sobre o tópico. Assim, é importante que a estratégia de pesquisa seja rigorosamente 
desenvolvida com alta sensibilidade para encontrar todos os potenciais artigos 
relevantes e efetuar essa pesquisa em várias bases de dados e em outros recursos. 
iv. Pelo menos duas pessoas devem estar envolvidas, especialmente para triagem de 
artigos e extração de dados. 
 

É essencial que as etapas de extração de dados em uma revisão sistemática sejam 

detalhadas na pesquisa, visto que a categorização dos temas pesquisados estruturam o estudo 

como um todo, permitindo a exploração completa do objeto de estudo (Tranfield, Denyer, & 

Smart, 2003). 

A coleta de dados para a revisão sistemática da literatura foi realizada entre os meses 

de janeiro e fevereiro de 2021. A primeira etapa se deu pela busca nas bases de dados Scopus 

e Web of Science. Em ambas as bases de dados, foram utilizadas os conjuntos de palavras-

chave “biogas barriers” e “biogas challenges worldwide”, uma de cada vez. O critério de 

busca considerou todas as literaturas existentes nas bases de dados que foram levantadas a 

partir dessas strings.  Portanto, foram feitas 4 buscas diferentes, e a para cada uma delas foi 

estabelecido um código de identificação: S0, S1, S2 e S3. Para cada uma das buscas, foi 

utilizado um filtro temporal de 10 anos (2011-2021). 

Na segunda etapa, foi realizada a leitura dos resumos de cada um dos artigos 

encontrados nas bases de dados, e foram selecionados estudos de acordo com a pertinência em 

relação ao tema desta pesquisa. Ao todo, foram aceitos 91 artigos nesta etapa (Tabela 1). Na 

coleta S3, referente à busca na Web of Science com o conjunto de palavras-chave “biogas 

challenges worldwide”, nenhum artigo foi selecionado para a etapa seguinte da revisão 

sistemática.  
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Base de 
dados 

 
Código 

de busca 

 
 

Palavras-chave 

 
Quantidade 
de artigos 

encontrados 

Quantidade 
de artigos 

selecionados 
após leitura 
dos resumos 

Scopus S0 “biogas barriers” 303 51 

Scopus S1 “biogas challenges 
worldwide” 

53 16 

Web of 
Science 

S2 “biogas barriers” 287 24 

Web of 
Science 

S3 “biogas challenges 
worldwide” 

42 0 

Total: 91 artigos 

Tabela 1. Segunda etapa da coleta de dados para revisão sistemática da literatura. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

A partir da terceira etapa, os dados foram exportados para o software StArt, criado por 

pesquisadores do Laboratório de Pesquisa em Engenharia de Software da Universidade 

Federal de São Carlos/SP (UfScar). Após análise inicial dos 91 artigos, foram excluídos 

aqueles que não tinham compatibilidade com a revisão sistemática por conta de seu conteúdo, 

além de serem descartados artigos publicados em congresso. No total, nessa fase, foram 

excluídos 30 artigos, restando, portanto, 61 artigos na revisão sistemática. 

 

 
Base de 
dados 

 
Código de 

busca 

 
Palavras-chave 

 
Quantidade de 
artigos aceitos 

na segunda 
etapa 

Quantidade de 
artigos 

selecionados 
para a terceira 

etapa 
Scopus S0 “biogas 

barriers” 
51 35 

Scopus S1 “biogas 
challenges 
worldwide” 

16 7 

Web of 
Science 

S2 “biogas 
barriers” 

24 19 

Total: 61 artigos 

Tabela 2. Terceira etapa da coleta de dados para revisão sistemática da literatura: 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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Os 61 artigos restantes passaram para a quarta etapa de revisão. Nesta fase, os artigos 

foram lidos por inteiro, e foram extraídos os dados que serão apresentados nos resultados. 

Foram excluídos 34 estudos por conta de duplicação ou por falta de compatibilidade com os 

critérios de inserção na revisão sistemática. Para os resultados, portanto, foram selecionados 

de forma definitiva 27 artigos. 

 

Base de dados Código de 
busca  

Palavras-chave Quantidade de 
artigos aceitos na 

quarta etapa 

Scopus S0 “biogas barriers” 23 

Scopus S1 “biogas challenges 
worldwide” 

1 

Web of Science S2 “biogas barriers” 3 

Total: 27 artigos 

Tabela 3. Quarta etapa da coleta de dados para revisão sistemática da literatura: 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

3.2.3 Entrevistas 
 

Na segunda etapa da coleta de dados, foram aplicadas nessa pesquisa, entrevistas 

seguindo um roteiro semi-estruturado, o qual é adequado para o objetivo de identificar 

variáveis dentro do contexto do objeto de estudo (Mattos, 2005). Além disso, a oportunidade 

de o entrevistado oferecer um ponto de vista técnico ou empírico a respeito do tema traz 

robustez e permite a comparação das ideias oferecidas pela pessoa entrevistada com outras 

pesquisas-base que também se utilizaram dessa mesma metodologia. 

Os dados foram coletados a partir de entrevistas com 9 stakeholders da cadeia de 

produção e uso do biogás associados com variáveis técnicas, econômicas e ambientais, além 

de especialistas do meio acadêmico. Todos os especialistas entrevistados são pesquisadores 

que trabalham em diferentes contextos com o biogás. Dado a este fato, foi designada a letra 

“P” separado por numerais de acordo com a ordem de data em que as entrevistas foram feitas, 

ou seja, para a primeira entrevistada na coleta de dados empírica foi dado o código P1, para o 

segundo P2, e assim por diante.  
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A escolha dos stakeholders citados no quadro 1 foi embasada no estudo realizado por 

Mittal, Ahlgren e Shukla (2018), no qual tanto o apontamento das principais barreiras para 

disseminação do biogás na Índia, quanto para as soluções para o aprimoramento desse 

cenário, foi obtido a partir de especialistas de ramos variados relacionados ao biogás. 

 O convite aos entrevistados se deu após a análise de seus respectivos currículos 

acadêmicos e profissionais. Foram encaminhados e-mails informando os dados relevantes a 

respeito da pesquisa, bem como a descrição do procedimento de entrevista. No total 41 

pessoas foram convidadas a contribuir com a pesquisa. 6 pessoas declinaram a participação, 

26 não responderam, e 9 aceitaram o convite. 

As entrevistas tiveram duração máxima de uma hora, e foram realizadas entre os dias 

29/03/2021 e 21/05/2021 de forma virtual. Os áudios foram gravados com o consentimento de 

cada um dos entrevistados, e posteriormente foram arquivados para o melhor detalhamento 

dos pontos de vista dos especialistas na transcrição dos resultados e discussão. 

A especificação dos perfis de cada um dos entrevistados está descrito na tabela 4: 

 

Código Descrição Data da entrevista: 

 

 

 

P1 

 
 
Pesquisadora 1: Engenheira química de formação, é 
mestre e doutora em energia pela Universidade de São 
Paulo (USP). É docente do programa de Pós Graduação 
em Energia (PPGE) oferecido pela Universidade de São 
Paulo. Possui décadas de experiência atuando com 
linhas de pesquisas aplicadas a diferentes tipos de 
geração energética a partir da biomassa, entre elas, o 
biogás. (Informações retiradas da plataforma Lattes). 
 

 

 

 

26/03/2021 

 

 

 

P2 

 
Pesquisador 2: Doutorando em Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos pela Universidade Federal de Itajubá 
/ MG. Mestre em Engenharia de Energia pela mesma 
instituição. É docente em cursos superiores oferecidos 
também pela Universidade Federal de Itajubá. Possui 
experiência em pesquisas relacionadas com a produção 
de biogás, especificamente a otimização das etapas de 
produção de energia oriunda do gás. (Informações 
retiradas da plataforma Escavador). 

 

 

30/03/2021 

P3  
Pesquisador 3: Graduado em Engenharia Ambiental, 
mestre em Bioenergia pelo programa em rede UFPR, 
UEM, UEL, UEPF, UNICENTRO e UNIOESTE 
desenvolvido na Universidade Estadual do Oeste do 

 

31/03/2021 
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Paraná (UNIOESTE). Coordenador do Programa 
Cidades Sustentáveis, desenvolvido pela Itaipu 
Binacional. Possui experiência acadêmica em pesquisas 
voltadas para produção energética a partir do biogás e 
outras diferentes fontes renováveis. (Informações 
retiradas da plataforma Escavador) 
 

 

 

 

P4 

 
Pesquisador 4: É engenheiro ambiental de formação, 
especialista em Gestão Ambiental em Municípios e 
mestre em Geografia, Meio ambiente e 
Desenvolvimento pela UEL – Londrina. Atua como 
diretor no Centro Internacional de Energias Renováveis 
(CiBiogás), além de experiência em pesquisas 
associadas às diversas etapas de produção e uso do 
biogás (Informações retiradas da plataforma Escavador). 
 

 

 

 

06/04/2021 

 

 

 

 

P5 

 
Pesquisador 5: Mestre em Biodiversidade Vegetal e 
Meio Ambiente pelo Instituto de Botânica da Secretaria 
do Meio Ambiente do Governo de São Paulo. Doutor 
em Energia pela Universidade Federal do ABC. Possui 
experiência como Analista Ambiental em empresa de 
consultoria ambiental, com função direcionada para 
atender ao tratamento de resíduos sólidos urbanos e 
industriais e empreendimentos de valorização ambiental 
e energética de resíduos e aterros sanitários. Atualmente 
é docente na Universidade Federal de São Paulo 
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Tabela 4. Dados dos especialistas entrevistados na coleta de dados empírica. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 
 

3. 3 Procedimento de análise de dados 
 

3.3.1 Revisão sistemática da literatura 
 

Na primeira parte do estudo, foi realizada uma revisão sistemática da literatura. 

Segundo Sampaio e Mancini (2007) uma revisão sistemática da literatura permite explorar o 

contexto geral de um assunto ou de temáticas associadas a um assunto não tão corriqueiro no 

meio acadêmico. A partir dessa análise, é possível comparar e discutir dados, encontrar gaps 

no estado da arte de um determinado tópico, embasando uma pesquisa complementar que tem 

como objetivo enriquecer o arcabouço teórico existente ao tema. 
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Para esse estudo, a análise da revisão sistemática da literatura foi realizada a partir de 

uma análise temática, que possibilita a comparação de detalhes de um dado contexto na 

pesquisa (Onwuegbuzie, Leech, & Collins, 2012). A síntese dos resultados encontrados 

constitui em uma descrição dos termos comuns em tópicos que organizam as ideias propostas 

por diferentes autores. 

A análise da revisão sistemática da literatura da presente pesquisa foi feita de forma a 

identificar no arcabouço teórico, as principais barreiras, oportunidades e soluções apontados 

pelos autores, no sentido de mensurar os principais tópicos abordados nesses estudos e utilizar 

essa base de conhecimento para estruturar, posteriormente, o roteiro de entrevistas. 

Posteriormente, todo o conteúdo apresentado na revisão sistemática da literatura embasou a 

discussão acerca dessas barreiras com as informações coletadas nas entrevistas. 

 

3.5.2 Análise de conteúdo 
 

Na segunda etapa, foi realizada a análise de conteúdo. Bardin (1977) explica que essa 

técnica é primordial em pesquisas de caráter exploratório, uma vez que é essa investigação 

que permite a coleta de informações acerca do objeto de estudo. De acordo com Moraes 

(1999) essa metodologia embasa abordagens quantitativas e qualitativas, e a pesquisa teórica 

com base em análises de conteúdo traz profundidade e variáveis que estão além da simples 

demonstração de resultados, viabilizando a explicação lógica que não está relacionada 

somente com fórmulas ou contextos pré-determinados. 

A análise de dados pode ser organizada em três fases principais, sendo essas a pré-

análise, a exploração do material e a interpretação. A fase de pré-análise se dá pela separação 

dos resultados de acordo com os temas que os consistem, a exploração do material é a 

descrição desses resultados propriamente ditos e a exploração é feita com a interpretação dos 

resultados e discussão com autores de referência (Silva & Fossá, 2015). 

Os dados coletados foram transcritos de forma a tornar evidente o posicionamento dos 

entrevistados, uma vez que o presente estudo busca trazer à luz um contexto com uma série de 

variáveis complexas. As perguntas serão direcionadas para a obtenção de respostas opinativas 

a respeito do tema, e portanto, é essencial que a experiência dos stakeholders esteja clara. 

Essa abordagem permitiu uma discussão produtiva em relação aos resultados encontrados na 

revisão sistemática da literatura, fornecendo um resultado que seja robusto e sensato para a 

pesquisa como um todo. Tal método de transcrição é embasado no estudo proposto por 

McLellan, MacQueen e Neidig (2003). 
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4. Resultados e discussão 

 

Foi identificado um padrão em relação aos tipos de barreiras encontradas na 

literatura. De forma geral, se dividem entre gargalos associados com economia, aspectos 

técnicos, sociais, e políticos. Entre todas as 27 literaturas analisadas, a barreira de menor 

prevalência foi a social. As barreiras econômicas, técnicas e políticas tiveram a mesma 

quantidade de ocorrências, considerando todas as pesquisas examinadas. A compilação desses 

dados está exemplificada na figura 8: 

 

 
 
Figura 8. Principais barreiras observadas na revisão sistemática da literatura. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

               Ao todo, a revisão sistemática da literatura englobou artigos de três continentes – 

África, Ásia e Europa. Essas localidades apresentaram certas particularidades em relação às 

condições em que as pesquisas se encaixaram, e portanto, o tópico de resultados da revisão 

sistemática da literatura está apresentado com a separação entre cada um desses continentes e 

as respectivas barreiras identificadas nas literaturas correspondentes. 

              No que diz respeito a apresentação da análise de dados empírica, as informações 

foram distribuídas em dois tópicos distintos, um em relação a barreiras e outro em relação a 

soluções propostas pelos entrevistados. Em cada um dos itens, a discussão foi realizada junto 

da exibição dos dados, com o objetivo de tornar mais dinâmica a estrutura do texto, 
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apresentando as similaridades e diferenças das falas dos especialistas convidados e das 

pesquisas analisadas na revisão sistemática da literatura. 

 

4.1 Resultados da revisão sistemática de literatura 
 

4.1.1 Barreiras para produção e uso do biogás na África 
 

Na África foram identificados 4 artigos, os quais foram publicados entre os anos 

2015 e 2021. Todos os estudos especificaram os contextos de estudo. Em relação às barreiras 

discutidas, com exceção da pesquisa de Shane, Gheewala e Kafwembe (2017) que não 

especificou barreiras técnicas, todos os artigos apresentaram os quatro tipos de entraves 

considerados na revisão da literatura. A figura 9 sumariza as informações a respeito das 

literaturas analisadas em território africano. 

 
Figura 9. Principais barreiras identificadas na África 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 
No que tange aos países africanos, a maior parte dos estudos analisados apontam 

para pesquisas feitas com o uso de biodigestores em residências. Nesta análise, apenas o 

estudo apresentado por Shane, Gheewala e Kafwembe (2017) abordou as barreiras para 

produção e uso do biogás a partir do resíduo urbano, no caso, na cidade de Kitwe, na Zâmbia.  

Todos os países africanos presentes nesta análise de dados - Ruanda (Mukeshimana et al., 

2021), África Sub-Saariana (Rupf et al., 2015) África do Sul (Nethengwe, Uhunamure & 

Tinarwo, 2018)  e Zâmbia (Shane, Gheewala & Kafwembe, 2017) deixaram explícita a 
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dependência desses países no uso da lenha para produção energética por parte da população, 

que vive nas cidades uma dinâmica de atividades com características rurais, ainda que alguns 

dos municípios sejam consideradas áreas urbanas.  De forma geral, os estudos na África 

incluídos nesta pesquisa não apresentaram diferenças significativas nas barreiras observadas 

nos dois contextos.  Portanto, um dos principais pontos em comum entre todos os artigos 

estudados  direciona para a conclusão de que o biogás é visto como uma alternativa não só 

para a questão do desmatamento, como também para que os moradores tenham mais acesso a 

energia, no caso, para fins de aquecimento. 

A principal barreira econômica identificada, em todos os estudos na região do 

continente africano, foi o alto custo de implantação e manutenção das plantas de biogás. 

Tanto em locais de estudo concentrados em áreas rurais, como em Ruanda (Mukeshimana et 

al., 2021) e contextos mistos, como na África Sub-Saariana (Rupf et al., 2015) os autores 

afirmaram que são barreiras econômicas a falta de subsídios para a criação de projetos de 

produção do biogás. Para Nethengwe, Uhunamure e Tinarwo (2018) a competição com as 

fontes eólica e solar, já melhor estabelecidas na África do Sul, travam a comercialização do 

biogás considerando também regiões rurais e urbanas. Já na Zâmbia, foi listada como entrave 

financeiro a falta de recursos para a separação do resíduo orgânico municipal da cidade de 

Kitwe, levando em consideração o contexto de estudo urbano (Shane, Gheewala & 

Kafwembe, 2017). 

Quanto aos obstáculos técnicos, ficaram evidentes em todas as pesquisas que citaram 

esses entraves a falta de conhecimento técnico dos atores envolvidos nos projetos. Foi 

comentada a baixa qualidade de biodigestores, que prejudicam todo o processo geracional do 

gás na África Subsaariana por serem compostos em sua maioria de materiais de alvenaria, 

levando a rachaduras e outros danos estruturais do equipamento (Rupf et al., 2015). Em 

Ruanda, os autores afirmaram que os substratos são de má qualidade, além de não passarem 

por processos de tratamento antes de serem inseridos nos equipamentos (Mukeshimana et al., 

2021). Na África do Sul, o grande entrave técnico observado foi a falta de áreas próprias para 

a instalação das plantas, seja por serem em locais inadequados para a operação, seja por serem 

terrenos de pequenas dimensões (Nethengwe, Uhunamure & Tinarwo, 2018).  

Na África, foram muito relevantes as barreiras sociais como impedimento para maior 

produção e uso do biogás, especificamente na África Sub-Saariana (Rupf et al., 2015), África 

do Sul (Nethengwe, Uhunamure & Tinarwo, 2018) e Ruanda (Mukeshimana et al., 2021). De 

acordo com os autores destes estudos, mesmo abordando regiões rurais e urbanas, os projetos 

de produção de biogás nessas localidades são domésticos, tornando necessária a participação 
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direta da população na manutenção dos biodigestores. Nesse sentido, os empecilhos se dão 

pela falta de interesse dos moradores em assumir a responsabilidade sobre os processos, 

atrelada à preferência local no uso da lenha para produzir energia, por conta da 

disponibilidade mais acessível desta matéria prima.  Em Kitwe, Zâmbia, conforme destacado 

por Shane, Gheewala e Kafwembe (2017), o biogás oriundo de resíduos urbanos enfrenta a 

dificuldade associada com os baixos índices de coleta de lixo comum, que é oferecida a 

somente 40% da população de Kitwe. Para os autores, este fato evidencia que a prioridade da 

população local é a universalização de serviços básicos, e não a adoção de práticas de 

produção de biogás. 

A barreira política mais relevante na África foi a falta de políticas públicas básicas, 

tanto de estruturação do fomento ao biogás, quanto de apoio financeiro aos projetos (Shane, 

Gheewala & Kafwembe, 2017; Rupf et al., 2015; Nethengwe, Uhunamure & Tinarwo, 2018;  

Mukeshimana et al., 2021). Para os países da África Subsaariana Rufp et al. (2015) destacam 

que há uma relevante falta de consenso entre os gestores públicos a respeito da estruturação 

de projetos de produção de biogás residencial, no sentido em que existem divergências sobre 

as responsabilidades do poder público e da população nesses processos. Nesse contexto, 

Mukeshimana et al. (2021) afirmam que a decadência no planejamento de normativas está 

atrelado com a pouca cooperação e coordenação institucional dos agentes públicos, deixando 

clara a influência da agenda política falha que existe na África de forma geral. 

 

4.1.2 Barreiras para produção e uso do biogás na Ásia 
 

Na Ásia, foram encontrados 10 artigos, os quais foram publicados entre os anos de 

2011 a 2020. O principal contexto de pesquisa foi rural. O tipo de barreira mais citada foi a 

técnica, discutida em todos os artigos observados na revisão sistemática da literatura nesta 

região. Em contrapartida, o obstáculo menos discutido foi social.  

Nesta análise, os países da Ásia apresentaram de modo geral dificuldades e contextos 

semelhantes à África. É interessante ressaltar que a maior quantidade de estudos neste 

continente foi concentrada na China (Huanyun et al., 2013; Wang et al., 2011; Jiang, Sommer 

& Christensen, 2011; Feiz et al., 2019). 
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Figura 10. Principais barreiras identificadas na Ásia. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Em áreas rurais asiáticas, a principal barreira econômica citada foi a falta de 

subsídios do governo para a criação de projetos em Paquistão, Bangladesh, Indonésia e China, 

respectivamente. Nestes estudos foram analisadas as possibilidades da adoção de práticas de 

produção de biogás domésticas (Amir et al., 2020; Hasan et al., 2020; Bößner et al., 2020; 

Huanyun et al., 2013).  Além disso, foram mencionadas ainda a competição com fontes 

melhor estabelecidas que são ofertadas para regiões rurais (Hasan et al., 2020; Bößner et al., 

2020) e a falta de renda que impede a população de adquirir biodigestores caseiros (Amir et 

al., 2020; Huanyun et al., 2013). Os estudos de Bekchanov et al. (2019), no Sri Lanka, e de  

Jiang, Sommer e Christensen (2011), na China consideraram tanto áreas rurais quanto 

urbanas, e ambos identificaram alto custos de implantação e manutenção como sendo os 

principais entraves econômicos. Já Wang et al. (2012) descrevem custos de distribuição do 

gás como empecilho. Nas áreas urbanas, Breitenmoser et al. (2019) indicam que a falta de 

renda para a utilização de biodigestores na Índia são a principal barreira econômica. A 

pesquisa de Schmidt e Dabur (2014) não especifica o contexto de estudo, citando a 

dificuldade de abertura de mercado para comercialização do gás e falta de investidores 

interessados como barreiras econômicas também na Índia. 

A respeito de barreiras técnicas, no Paquistão (Amir et al., 2020), Bangladesh (Hasan 

et al., 2020) e China (Huanyun et al., 2013), as áreas rurais enfrentam a falta de substrato de 

qualidade para produzir o biogás. As pesquisas de Amir et al. (2020) e Hasan et al. (2020) 
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detectaram ainda a falta de espaço adequado para alocar as plantas de biogás, ainda associado 

à regiões rurais. O maior obstáculo técnico na Ásia encontrado nesta análise de dados, que 

contemplou todos os contextos de pesquisa, foi a má qualidade de biodigestores. Suas 

estruturas são simples, tornando-os inadequados para receberem a quantidade e os diferentes 

tipos de substratos (Bößner et al. 2019; Huanyun et al., 2013; Breitenmoser et al., 2019; 

Bekchanov et al., 2019; Wang et al., 2012; Jiang, Sommer&Christensen, 2011). 

As maiores dificuldades, no que tangem barreiras sociais, foram a falta de 

conhecimento da população a respeito do processo de produção do biogás e também a falta de 

interesse em fazer parte dos projetos, que foi desencadeado pela premissa de que os próprios 

moradores precisariam adquirir seus biodigestores e se responsabilizarem pela produção. Este 

aspecto foi notado tanto em áreas urbanas quanto rurais na Ásia.(Amir et al., 2020; 

Bekchanov et al., 2019; Hasan et al., 2020; Schmidt &Dabur, 2014; Feiz et al., 2019). 

A grande maioria das pesquisas observadas ressalta que os países estudados não 

contam com políticas públicas de incentivo ao biogás, sendo esta a principal barreira política 

em todos os contextos de pesquisa (Hasan et al., 2020; Bekchanov et al., 2019; Schmidt 

&Dabur, 2014; Wang et al., 2012; Jiang, Sommer & Christensen, 2011; Feiz et al., 2019). Na 

China,Jiang, Sommer e Christensen (2011) e Feiz et al. (2019) indicam impasses com 

normativas de fomento ao biogás, deixando evidente que em oito anos de discussão não 

houveram grandes avanços. 

Os casos de Bangladesh (Hasan et al., 2020) e Indonésia (Bößner et al., 2019) frisam 

ainda o obstáculo associado com as agendas políticas dos países. Segundo os autores de 

ambos os estudos, não é uma pauta nas discussões entre as autoridades competentes a 

priorização em incluir de forma mais relevante a biomassa nas respectivas matrizes 

energéticas, situação que é explicada pelo nível de desenvolvimento de ambas as nações, que 

preza ainda pelo foco em normativas que visam aumentar a oferta de serviços muito básicos 

para suas populações, buscando aperfeiçoar a oferta energética que já possuem.  

 
4.1.3 Barreiras para produção e uso do biogás na Europa 
 

Foram analisados 13 estudos na Europa. A maior parte das pesquisas nesta região 

não especificaram o contexto da área de estudo. A barreira mais comentada nos artigos foi a 

política, presente em 11 das 13 pesquisas. A barreira com menor prevalência foi a social, 

observada em 8 dos 13 artigos. 
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Figura 11. Principais barreiras identificadas na Europa. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Na Europa, o biogás se encaixa em contextos diferentes e mais diversos, divididos 

entre projetos tanto em áreas rurais quanto em áreas urbanas.  

No que diz respeito a barreiras econômicas, a competição da energia oriunda do 

biogás com outras fontes mais utilizadas foi o entrave mais citado em estudos que não deram 

especificidade de área urbana ou rural (Nevzorova, 2020; Dahlgren, Kanda & Anderber, 

2019; Capodaglio, Gallegari & Lopez, 2016; Pazera et al., 2015; Cvetković et al., 2014). Nas 

áreas rurais da Europa, o estudo de Pilloni, Hamed e Joyce (2020) foi aplicado à possibilidade 

de produção de biogás em aldeias beduínas em Israel, que vivem sua dinâmica de atividades 

sendo basicamente rural. Para esta localidade, os autores apontaram como barreiras 

econômicas a falta de incentivos governamentais para o fomento de uma planta de biogás. Já 

na Romênia, Mateescu e Dima (2020) ressaltam que o país vive predominantemente da 

atividade agrícola e possui disponibilidade relevante de substratos para produzir biogás em 

grande quantidade. Entretanto, os autores destacam que para o país os custos de instalação das 

plantas de biogás são altos, além dos recursos públicos limitados e voltados para outros fins 

de produção energética e gestão dos resíduos.  

Em áreas urbanas na Europa, a pesquisa de Fenton e Kanda (2017), identificou que, 

para o aumento da produção de biogás a partir de resíduos orgânicos na cidade suíça de Basel 

e em Odense, na Dinamarca, existem barreiras econômicas associadas com a competição em 
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relação ao gás natural, que tem preço nas regiões, conflitando com os altos valores de 

produtividade energética do biogás para ambos os municípios. Na cidade de Tampere, na 

Finlândia, Särkilahti et al. (2017) observaram que a principal barreira econômica para se 

produzir biogás a partir dos resíduos sólidos urbanos residenciais. Os autores explicam que os 

obstáculos estão direcionados para a dificuldade dos gestores políticos em dividir os recursos 

públicos entre a manutenção da gestão de resíduos comum, que é concentrada em aterros 

sanitários, e entre a fomentação de uma nova estrutura de reaproveitamento energético com a 

implementação de unidades de produção descentralizada de biogás a partir desses dejetos. 

Considerando ambos os contextos de estudo, Roose et al. (2012) avaliam que a Estônia 

enfrenta dificuldades financeiras para produzir biogás visto que, em áreas rurais não estão 

disponíveis incentivos financeiros públicos para produtores agrícolas, além do fato de que nas 

áreas urbanas o biogás gerado seria direcionado para ser combustível veicular, esbarrando nos 

altos valores de purificação para o biometano. 

No que tangem barreiras técnicas, na Europa diversos desses empecilhos foram 

citados em diferentes tipos de contexto de pesquisa, como por exemplo a falta de especialistas 

para a criação e operação dos projetos, fator observado por autores tanto em áreas urbanas, 

rurais e aquelas não especificadas (Mateescu & Dima, 2020; Nevzorova, 2020; Cvetković et 

al., 2014; Roose et al., 2012). Destacaram-se ainda aspectos de infraestrutura e logística, 

como as redes para distribuir o biogás e formas de armazenamento e transporte (Dahlgren, 

Kanda & Anderber, 2019; Börjesson & Ahlgren, 2012; Roose et al., 2012) e a dificuldade na 

separação dos resíduos orgânicos para o redirecionamento até as plantas de biogás 

(Capodaglio, Gallegari & Lopez, 2016; Pazera et al., 2015). 

 Alguns estudos no continente europeu aprofundaram suas investigações em relação 

a barreiras técnicas mais específicas. Petravić-Tominac et al. (2020) explicaram que na 

Croácia, de forma geral, há barreiras técnicas em relação ao mau uso das terras locais para o 

cultivo de vegetações que poderiam servir de substratos para a produção do biogás. Além 

disso, os autores destacaram que o país possui alta geração de resíduos florestais, que são em 

muitas ocasiões direcionados a aterros sanitários, enquanto poderiam ser direcionados para o 

aproveitamento energético. O caso apresentado na Suécia por Dahlgren, Kanda e Anderber 

(2019) investigou possibilidades de empresas do ramo de transportes rodoviário, marítimo e 

da indústria manufatureira em adotar projetos de biogás. Para o setor de indústria, o principal 

obstáculo técnico foi no sentido de os próprios comércios investirem em sistemas de produção 

e uso do biogás, e neste contexto a dificuldade se deu pela falta de conhecimento técnico 

acerca dos processos e etapas de instalação e operação de uma planta de biogás. Nos setores 
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de transporte marítimo e rodoviário, os entraves identificados foram a pouca quantidade e 

baixa qualidade do biometano disponível para atender a demanda de atividades dos veículos. 

Para a produção e uso do biogás no município finlandês de Tampere, entraves 

técnicos foram apontados na separação dos resíduos urbanos que são destinados a aterros, 

bem como para o tratamento dos efluentes de esgoto, além do obstáculo associado com a 

distribuição do biogás nas redes de gás existentes na cidade, que por serem distantes dos 

centros de consumo, acarretariam em certa perda do biogás produzido (Särkilahti et al., 2017). 

Em relação a barreiras sociais, segundo Muradin e Foltynowicz (2014), na Polônia a 

geração de biogás em áreas rurais sofre resistência da população por fatores como cheiro e 

riscos epidemiológicos relacionados com alguns gases produzidos no processo. A preferência 

da sociedade por formas convencionais de energia também se fez presente na pesquisa de 

Capodaglio, Gallegari e Lopez (2016), que abrange todo o território do continente europeu, 

dada principalmente à necessidade da participação popular em determinados projetos 

associados com o biogás.  

Os stakeholders envolvidos no setor de bebida e alimentos abordados por Pazera et 

al. (2015) na Áustria, República Tcheca, França, Alemanha e Polônia demonstraram não ter 

conhecimento sobre o biogás, levando à falta de interesse em se engajarem como grandes 

geradores de resíduos em projetos de reaproveitamento energético do dejeto orgânico 

produzido em suas indústrias. No caso de proprietários de carros, quando perguntados sobre a 

possibilidade de se utilizar combustível composto pelo biogás, Fenton e Kanda (2017) 

afirmam que houve desconfiança e desinformações sobre a qualidade do produto em Basel e 

Odense, na Suíça, evidenciando a desaprovação popular dos projetos.  Moradores de 

ambientes rurais romenos apresentaram resistência a projetos em suas residências também por 

preferência a outras fontes, que são melhor estabelecidas, e aqueles que tinham interesse nos 

projetos citaram processos burocráticos como empecilho para a criação de suas plantas de 

geração (Mateescu & Dima, 2020). 

A maior parte dos estudos no continente mencionaram metas impostas pela União 

Europeia para tornar as matrizes energéticas dos países europeus mais ambientalmente 

amigáveis nos próximos anos como um estímulo para dar espaço ao biogás (Dahlgren, Kanda 

& Anderber, 2019; Mateescu & Dima, 2020; Särkilahti et al., 2017; Capodaglio, Gallegari & 

Lopez, 2016; Pazera et al., 2015; Cvetković et al., 2014; Muradin & Foltynowicz, 2014; 

Börjesson & Ahlgren, 2012; Roose et al., 2012; Petravić-Tominac et al., 2020), além do 

ímpeto em aproveitar uma grande capacidade geracional que não é explorada em sua 

totalidade, como no caso da Rússia, por exemplo (Nevzorova, 2020).  
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Entretanto, cabe destacar que ainda que a discussão acerca da renovação da matriz 

energética europeia com maior participação de energias renováveis tenha sido registrada em 

artigos de 9 anos atrás (Börjesson & Ahlgren, 2012; Roose et al., 2012), estudos recentes 

apontam que a principal barreira política observada entre os países europeus estudados segue 

sendo a  não padronização das normativas, que por consequência influenciam todas as outras 

variáveis, principalmente em países da União Europeia, cujas imposições são rígidas e em 

alguns casos, limitantes (Mateescu & Dima, 2020; Petravić-Tominac et al., 2020). Um 

exemplo do poder restritivo da União Europeia nesse sentido é explicado por Mateescu e 

Dima (2020). Os autores afirmam que há restrições deste bloco em relação às características 

das matrizes energéticas visando equilibrar a dinâmica geopolítica dos países membros. 

Entretanto, tais normativas suprem a autonomia de países como a Romênia, que possui 

características específicas relevantes para produzir e utilizar o biogás a partir de sua atividade 

rural, e que não são condizentes com as exigências acordadas entre os países da União 

Europeia. No caso da Croácia, a UE realizou imposições que aumentaram o valor da cabeça 

de gado no país, e por este motivo menos animais têm sido criados, diminuindo a quantidade 

de resíduos orgânicos gerados, e por consequência diminuindo a quantidade de biogás 

produzido a partir de atividades agrícolas no país (Petravić-Tominac et al., 2020). 

Além disso, diversos autores registraram falta de políticas públicas básicas de 

incentivo à produção e uso do biogás em contextos diferentes como o principal obstáculo, 

evidenciando que em determinadas localidades, ainda que a Europa busque cumprir as 

agendas mundiais em relação a energia e meio-ambiente incluindo o biogás como instrumento 

de inovação, em alguns casos essa realidade segue distante  (Fenton & Kanda, 2017; Pilloni, 

Hamed & Joyce, 2020; Muradin & Foltynowicz, 2014; Börjesson & Ahlgren, 2012; Roose et 

al., 2012). 

Em países da União Europeia, é observado o clamor por novas plataformas e 

estruturas de discussão sobre as normativas colocadas aos países, uma vez que a influência 

constitucional deste grupo e o nível de desenvolvimento dos países são pontos que dão maior 

possibilidades aos países europeus em relação à fomentação financeira e de disponibilidade de 

tecnologias (Petravić-Tominac et al., 2020; Mateescu & Dima, 2020). Há ainda o destaque 

para a importância de ações conjuntas no que tange a logística do biogás nos países, com a 

aproximação e comunicação entre os principais stakeholders envolvidos em todas as esferas 

da sociedade (Dahlgren, Kanda & Anderber, 2019). Capodaglio, Gallegari e Lopez (2016) e 

Roose et al. (2012)  afirmam que é necessário entender a capacidade de produção dos projetos 

de biogás, levando em conta a quantidade de substratos disponíveis, bem como a de 
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biodigestores, estruturando estudos aprofundados antes da instalação das plantas de biogás, a 

fim de evitar prejuízos.  

 

4.2. Análise dos dados empíricos 
 

4.2.1 Barreiras 
 

Em relação a barreiras econômicas, os entrevistados P2, P3 e P5 destacaram que a 

competição com outras fontes melhor estabelecidas na matriz energética paulista e nacional, 

sejam elas renováveis ou não renováveis, é o grande empecilho para o biogás na região 

metropolitana de São Paulo, dado principalmente a falta de estruturação da comercialização 

do gás na região, fato que afasta o interesse de investidores. O fator da competitividade do 

biogás com outras fontes energéticas foi observado também em áreas urbanas e rurais na 

África do Sul (Nethengwe, Uhunamure & Tinarwo, 2018) onde as fontes eólica e solar 

possuem estruturação de fomento, e na Suíça e Dinamarca, nas metrópoles de Basel e Odense 

(Fenton & Kanda, 2017) uma vez que o gás natural supre as necessidades energéticas locais 

com valor menor do que o biogás. 

O entrevistado P4 defende unidades Tratamento Mecânico-Biológico (TMB) para o 

tratamento de resíduos orgânicos nas áreas urbanas da RMSP, nas quais os dejetos seriam 

separados entre os passíveis de reaproveitamento e os rejeitos, otimizando o reuso dos 

resíduos orgânicos e evitando que sejam depositados em aterros sanitários, mas salienta que a 

instalação dessas estações também dependem de verbas de alto valor financeiro. Um aspecto 

similar foi apontado por Shane, Gheewala e Kafwembe (2017) em Kitwe, na Zâmbia. Os 

autores deste estudo afirmaram que não existem recursos financeiros para separar o resíduo 

orgânico na cidade e redirecioná-los para a produção do biogás. Essa barreira também foi 

notado por Särkilahti et al. (2017), na Finlândia. Os autores afirmaram haver entraves 

econômicos na liberação de recursos para criar centrais descentralizadas de reaproveitamento 

energético dos resíduos orgânicos produzidos na área urbana de Tampere.Para a entrevistada 

P1, a principal barreira econômica é o custo para aperfeiçoar a produção do biogás em aterros 

sanitários da Região Metropolitana de São Paulo, além dos gastos com a purificação do 

biogás. Já de acordo com o entrevistado P5, o atual cenário para reaproveitar o biogás, com 

tecnologias de purificação ainda emergentes, além das dificuldades estruturais de distribuição 

são os fatores que oneram o valor do gás, afastando interesse de investidores.  A entrevistada 

P6 enxerga entraves na comercialização do biometano produzido pelas estações de tratamento 
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de esgoto, ainda que haja o interesse na criação de um mercado para o biogás produzido na 

Companhia de Saneamento de São Paulo - SABESP. O entrevistado P9 entende que faltam 

subsídios públicos para custear os equipamentos de produção e limpeza do gás, sendo este, 

em sua visão, o grande obstáculo financeiro. Em relação aos custos de purificação do biogás, 

Roose et al. (2012) destacam que este mesmo obstáculo está presente nas áreas urbanas da 

Estônia, país que, até a data de publicação do estudo, não havia conseguido encontrar um 

nicho comercial para o biometano. Na Índia, a instabilidade a respeito da produção do biogás 

e dos procedimentos de limpeza do gás também afastam investidores (Schmidt & Dabur, 

2014). 

Os entrevistados P7 e P8 entendem que as barreiras econômicas não são de grande 

relevância para impedir a produção do biogás. O argumento dos especialistas é de que as 

possibilidades de viabilizar projetos são bem conhecidas, relacionando as dificuldades de 

custeio à disposição dos atores envolvidos em estudar melhor as oportunidades. 

No que diz respeito a barreiras técnicas, todos os entrevistados apontaram a produção 

de biogás na Região Metropolitana de São Paulo concentrada em aterros sanitários e estações 

de tratamento de esgoto. Nesse sentido os entrevistados P1, P3, P4 e P5 convergem em seus 

apontamentos, quando afirmam que as tecnologias de captação do biogás a partir das duas 

formas de tratamento de resíduos têm avançado na RMSP, assim como o conhecimento 

técnico de todos os processos.  

Ainda assim, cabe ressaltar que para os entrevistados P1, P3, P5 e P7 a perda do 

biogás, principalmente em aterros sanitários, é muito relevante. Estes especialistas associaram 

esta barreira ao fato de que aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto não foram 

concebidos para captar biogás. Principalmente de acordo com o entrevistado P5, para captar o 

biogás são feitas adaptações às estruturas destes locais, com equipamentos subterrâneos e 

sobre o solo. Os entrevistados P3 e P6 enfatizam ainda que o gás captado em aterros, por não 

ser purificado, é composto de diversas substâncias químicas como siloxanos e ácido sulfúrico, 

por exemplo, que danificam a estrutura de tubulações e outros materiais de colher o biogás. 

Em estações de tratamento de esgoto, a entrevistada P1 afirmou não haver ainda um 

tratamento adequado do lodo, que é direcionado para a produção do biogás possuindo 

compostos químicos nocivos e que impedem o gás de melhor qualidade. 

Nenhum dos estudos analisados na revisão sistemática da literatura apontaram para a 

perda de gás de forma aprofundada em aterros sanitários ou estações de tratamento de esgoto. 

Para os especialistas P2, P3 e P9 são barreiras técnicas a falta de biodigestores de boa 

qualidade produzidos em território nacional, sendo necessária a importação de maquinário 



54 
 

para produzir o biogás. Aspectos parecidos foram citados na Ásia, uma vez que os 

equipamentos disponíveis neste continente são basicamente rudimentares (Bößner et al. 2019; 

Huanyun et al., 2013; Breitenmoser et al., 2019; Bekchanov et al., 2019; Wang et al., 2012; 

Jiang, Sommer&Christensen, 2011) e também na África Sub-Saariana (Rupf et al., 2015). 

No que diz respeito a falta de especialistas, os entrevistados P8 e P9 entendem que 

são barreiras técnicas relevantes para a RMSP o pouco conhecimento técnico dos 

responsáveis pelos projetos de produção de biogás, mas destacam que aos poucos esta 

demanda está sendo suprida. Este fator foi observado em diferentes contextos na Europa 

(Mateescu & Dima, 2020; Nevzorova, 2020; Cvetković et al., 2014; Roose et al., 2012), que 

englobaram produção de biogás de diversas fontes diferentes, não só específicas para aterros e 

estações de tratamento de esgoto.   

As barreiras sociais, para a maioria dos entrevistados, não são entraves relevantes 

para a produção e uso do biogás na região metropolitana de São Paulo. Apenas o especialista 

P4 pontuou aspectos nesse sentido, afirmando que a sociedade tem resistência a aceitar a 

criação de usinas TMB por questões associadas ao cheiro dos dejetos, por exemplo. Além 

disso, mencionou que há o desprezo pela responsabilidade de separação dos resíduos, 

especialmente quando se tratam de grandes geradores. Fatores similares foram citados nos 

estudos de Muradin e Foltynowicz (2014) e Pazera et al. (2015), na Europa. Em áreas rurais 

da Polônia, a população local é contrária a produção do biogás também por conta dos odores 

gerados (Muradin & Foltynowicz, 2014). Em relação a passividade dos grandes geradores, 

representantes do setor de bebida e alimentos de alguns países europeus demonstraram 

desconhecimento em relação às etapas e aos benefícios de reaproveitar o resíduo orgânico 

para produzir o biogás, evidenciando a falta de interesse dessas pessoas em assumirem 

projetos (Pazera et al., 2015). 

As barreiras sociais foram muito relevantes em países africanos e asiáticos em 

sentidos diferentes dos entraves observados pelos entrevistados nesta pesquisa, uma vez que 

os estudos analisados na revisão sistemática da literatura na África e na Ásia apresentaram a 

tendência de o biogás ser produzido em casas, tornando essencial a participação da população 

na manutenção dos biodigestores, levando à más práticas de produção por fatores diversos 

(Rufp et al., 2015; Nethengwe, Uhunamure & Tinarwo, 2018; Mukeshimana et al., 2021; 

Amir et al., 2020; Bekchanov et al., 2019; Hasan et al., 2020; Schmidt & Dabur, 2014; Feiz et 

al., 2019). 

Houve um consenso entre todos os entrevistados no que diz respeito a barreiras 

políticas. Para os especialistas, o principal obstáculo neste sentido é a falta de normatizações 
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em diferentes níveis para estruturar um nicho comercial e energético para o biogás no Brasil, 

sendo este fator o mais relevante e mais influente sobre todas as outras barreiras pontuadas. 

Este aspecto foi o mais sobressalente em todos os estudos analisados na revisão sistemática da 

literatura, em todos os contextos na África, Ásia e Europa. 

 Para a especialista P1, o comportamento dos agentes públicos responsáveis pela 

gestão de resíduo e energia não contempla o aprimoramento das práticas de produção de 

biogás em aterros e estações de tratamento de esgoto na região metropolitana de São Paulo, ao 

passo em que também não priorizam a busca por outras formas de gerar o gás, como em 

unidades de produção descentralizada, por exemplo. O entrevistado P5 destaca que alguns 

impasses em relação às tecnologias de produção do biogás na RMSP estão relacionadas com a 

agenda política, visto que a etapa de aquisição de maquinários e de aperfeiçoamento das 

etapas de produção e posterior uso depende de incentivos públicos, principalmente porque 

nesta região o biogás é oriundo de atividades administradas pela gestão pública. Este fator 

também foi citado pelos entrevistados P3, P8 e P9.  

O especialista P4 destaca que o biogás está diretamente ligado à gestão de resíduos. 

Nesse sentido, afirma que as políticas públicas de gerenciamento do lixo são falhas na RMSP 

e em todo o território nacional de forma geral, visto que, ainda que hajam normativas 

importantes como a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a maior parte das regulamentações 

são punitivas ao passo em que carecem de fiscalização, tornando-se nulas. Além disso, pontua 

que toda a logística de destinação final dos resíduos é voltada para o aterramento, ressaltando 

que esse processo é nocivo ambientalmente e prejudicial financeiramente, observando 

consequências a longo prazo, desperdiçando as possibilidades de tornar os passivos 

ambientais causados por esses dejetos em ativos econômicos e energéticos.  

Os dados das principais barreiras apontadas pelos especialistas a respeito da 

produção e uso do biogás na RMSP estão compilados na tabela 5 abaixo. A maior variedade 

de barreiras apontadas pelos entrevistados foram econômicas. Somente o especialista P4 citou 

aspectos sociais como um empecilho. 
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Barreiras 

econômicas 
 

 
Barreiras técnicas 

 
Barreiras sociais 

 
Barreiras políticas 

Competição com 
fontes melhor 
estabelecidas (P2, P3 e 
P5) 

Alta perda de biogás 
em aterros sanitários 
e estações de 
tratamento de esgoto 
(P1, P3, P5, P7). 

Possível resistência da 
população local a respeito 
da instalação de usinas 
TMB, por questões 
relacionadas a odores e 
falta de conscientização de 
grandes geradores a 
respeito da separação dos 
resíduos. 

Falta de normatizações 
de forma geral para 
estruturar um nicho 
energético e comercial 
para o biogás (P1, P2, 
P3, P4, P5, P6, P7, P8 
e P9). 
 

Custos de construção 
e operação de 
unidades de 
tratamento mecânico 
biológico (TMB) de 
resíduos orgânicos 
(P4) 
Custos de 
aperfeiçoamento da 
produção de biogás 
em aterros e estações 
de tratamento de 
esgoto (P1) 

Estrutura de 
captação de gás em 
aterros 
constantemente 
danificados por 
substâncias que 
compõem o biogás 
(P3, P6) 
Falta de tratamento 
adequado do lodo 
em estações de 
tratamento de esgoto 
(P1). 

 
Comportamento dos 
agentes públicos que 
não prioriza o 
reaproveitamento 
energético dos 
resíduos orgânicos 
(P1). 
 
Ao não contemplar o 
biogás na agenda 
pública, a chegada de 
novas tecnologias para 
aumentar a produção e 
uso do biogás ficam 
obsoletas, visto que a 
produção do gás na 
RMSP se dá, 
principalmente, a 
partir de atividades 
cuja responsabilidade 
é do poder público 
(P5, P3, P8 e P9). 

 
Custos com a 
purificação do biogás, 
convertendo-o em 
biometano, e custos de 
distribuição do gás 
(P1, P9) 
 

 
Falta de 
biodigestores de 
qualidade 
produzidos e/ou 
utilizados no Brasil 
(P2, P3 e P9) 

Não existência de 
mercado para 
comercialização de 
biometano na RMSP 
(P6). 

 
Tabela 5. Principais barreiras identificadas por especialistas na RMSP. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Levando em consideração as contribuições dos especialistas, um fluxograma foi 

elaborado para ilustrar os sentidos de influência de determinadas barreiras sobre outras. A 

barreira política foi destacada como sendo a dominante perante todos os outros entraves em 

relação a produção e uso do biogás na região metropolitana de São Paulo. Barreiras 

econômicas são influenciadas diretamente por fatores políticos, ao passo em que influenciam 

também barreiras técnicas e sociais. A apresentação desses dados está demonstrada na figura 

12: 
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Figura 12. Influência entre as barreiras identificadas. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

4.2.2 Soluções 
 

Todos os entrevistados concordaram que a principal solução para se produzir e 

utilizar mais biogás na região metropolitana de São Paulo é política, sendo essa a estruturação 

de um plano de uso para esta fonte partindo do poder público que busque aprimorar a 

produção das fontes disponíveis atualmente, ao passo em que busque a ocupação de diferentes 

nichos de produção e uso para a região. Os especialistas destacaram que a agenda pública é o 

aspecto de maior relevância e influência a respeito da logística do biogás na RMSP, visto que 

as decisões políticas direcionam e orientam a dinâmica das cidades. Estes aspectos também 

foram apontados na Ásia, em Bangladesh (Hasan et al., 2020), Indonésia (Bößner et al., 2020) 

e China (Jiang, Sommer & Christensen, 2011).  

O especialista P4 recomenda que as políticas públicas contemplem diversos 

benefícios principalmente a grandes geradores pela produção de biogás produzido. Para o 

entrevistado, também é essencial investir em outros nichos para a geração e o uso do biogás 

na região metropolitana de São Paulo de forma descentralizada, insistindo nas unidades de 

tratamento mecânico-biológico de resíduos orgânicos espalhadas pelos municípios, e na 

captação técnica levando em consideração a complexidade endêmica dos projetos. Esta 

sugestão converge com a recomendação do entrevistado P7, que destacou o fato de o biogás 
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permitir repensar toda a forma de gerir os resíduos, pontuando que aterros sanitários, 

principalmente, geram grandes gargalos para serem administrados a longo prazo, sejam 

financeiros, técnicos e ambientais. 

Os entrevistados P1 e P8 destacaram que para superar obstáculos técnicos de 

produção, é importante se mapear a estrutura dos resíduos que chegam aos aterros e estações 

de tratamento de esgoto, no sentido de compreender os diferentes tipos de substratos e como 

melhor utiliza-los. A mesma sugestão foi feita por Capodaglio, Gallegari e Lopez (2016) e 

Roose et al. (2012), na Europa. Além disso, a especialista P1 sugeriu que os aterros sanitários 

possuam em suas atas de licenciamento ambiental cláusulas que imponham que as 

construções contenham desde sua concepção a estrutura de captação do biogás. 

O entrevistado P5 também partilha deste ponto de vista, afirmando que os projetos de 

engenharia em aterros e em estações de tratamento de esgoto devem levar em consideração 

desde a concepção as estruturas de captação do gás. Nesse sentido, cabe destacar a solução 

proposta pela entrevistada P6, considerada como política, que ressaltou os entraves associados 

com os órgãos ambientais em relação ao controle dos procedimentos realizados no tratamento 

do lixo e no reaproveitamento energético desses dejetos, e sugeriu a presença de especialistas 

a respeito dos processos de produção do biogás dentro destes órgãos como recurso para que 

esta fonte seja melhor aproveitada na região metropolitana de São Paulo. Nenhum estudo na 

revisão sistemática da literatura apresentou sugestões similares a estas, dados os diferentes 

contextos de  estudo que não especificaram biogás de aterros e estações de tratamento de 

esgoto. 

Para o especialista P2, em relação às barreiras econômicas, é importante criar 

incentivos similares aos créditos de carbono voltado para a captação do metano. Além disso, 

entende que seria interessante criar leilões de energia específicos para o biogás, evitando a 

competição mercantil direta com outras fontes. O entrevistado propõe ainda a elaboração de 

consórcios de geração de energia a partir do biogás entre as cidades que fazem parte da região 

metropolitana de São Paulo, dada a relativa proximidade entre os municípios e a distribuição 

de serviços que são oferecidos entre essas cidades. Neste contexto, o entrevistado P9 indicou 

que parcerias público-privadas são de grande valia para inserir o biogás na matriz energética 

da RMSP. Para o especialista, é interessante criar laços de cooperação entre diferentes setores, 

tanto para a disponibilização de maquinários de tecnologia mais avançada, quanto para as 

diferentes formas de distribuição do biogás, seja para a utilização somente de suas 

propriedades enquanto gás, seja para produzir energia térmica ou elétrica.  As parcerias 

público-privadas também foram observadas em recomendações de estudos analisados na 
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Europa (Nevzorova, 2020; Mateescu & Dima, 2020), em Ruanda, na África (Mukeshimana et 

al., 2021) e no Sri Lanka, na Ásia (Bekchanov et al., 2019). 

O entrevistado P3 afirmou que, antes de se pensar em soluções mais específicas para 

as barreiras apresentadas, é essencial que mais pesquisas aplicadas nesta temática sejam 

realizadas. A mesma recomendação foi feita por Nethengwe, Uhunamure e Tinarwo (2018) na 

África do Sul. 

As principais soluções propostas pelos especialistas entrevistados na coleta de dados 

empírica estão apresentados na Tabela 6. Assim como observado em relação às barreiras, as 

soluções para os fatores econômicos foram mais variadas, ao passo em que, para aspectos 

sociais, apenas uma solução foi apontada. 

 

Soluções para 
aspectos 

econômicos 

Soluções para 
aspectos técnicos 

Soluções para 
aspectos sociais 

Soluções para aspectos 
políticos 

Criação de consórcios 
entre as cidades da 
RMSP para geração de 
energia oriunda do 
biogás (P2). 

Mapeamento dos 
resíduos orgânicos 
que chegam aos 
aterros sanitários, 
visando compreender 
a estrutura dos 
substratos 
disponíveis para 
produzir o biogás (P1 
e P8). 

Aplicação do biogás 
de forma a ser 
atrativo para a 
população, como o 
uso do biometano 
veículos do 
transporte público, 
por exemplo (P4). 

Estruturação de um plano 
de fomento à produção e 
uso do biogás que tenha 
por objetivo aperfeiçoar a 
produção atual, e que em 
paralelo atue no 
mapeamento de diferentes 
oportunidades de se 
produzir e utilizar o 
biogás na RMSP (P1, P2, 
P3, P4, P5, P6, P7. P8 e 
P9). 

Leilões de energia 
específicos para 
comercializar o biogás 
(P2). 

Registrar nas atas de 
licenciamento 
ambiental dos aterros 
as estruturas de 
captação do gás 
desde sua concepção, 
evitando a 
necessidade de 
adaptações (P1 e P5). 
 

 
Criação de políticas 
públicas de incentivos aos 
grandes geradores de 
resíduos orgânicos, no 
sentido de premiar de 
alguma forma a produção 
do biogás (P4). 

Criação de um 
mercado de créditos de 
metano, similar ao 
feito com créditos de 
carbono (P2). 

 
Investir na construção de 
unidades de tratamento 
mecânico biológico 
(TMB) espalhadas pelas 
cidades. Ainda que hajam 
custos, são mais rentáveis 
e sustentáveis a longo 
prazo do que o 
aterramento (P4 e P8). 
 

Investir em parcerias 
público privadas em 
relação a diferentes 
aspectos da cadeia 
energética do biogás 
na RMSP (P9). 
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Tabela 6. Principais soluções apontadas por especialistas para a RMSP. 
Fonte: elaborado pela autora (2021). 
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5 Considerações finais 

 

A presente pesquisa foi instigada pela atual conjuntura das agendas públicas 

mundiais a respeito de aspectos climáticos e sociais que ditam a realidade das populações ao 

redor do mundo, e que tendem a aumentar ainda mais a sua influência ao longo das próximas 

décadas. Nesse sentido, a cerne deste estudo está ancorada em instrumentos de inovação e 

mitigação das problemáticas expostas baseadas na discussão moderna voltada para tornar 

cidades inteligentes e sustentáveis. Para tanto, foi definido como objeto de estudo o biogás, 

fonte energética que, entre outras características, permite unir o reaproveitamento de resíduos 

orgânicos à geração de energia. 

O biogás é uma fonte relativamente emergente no Brasil, de forma geral. Em 

determinadas localidades do território nacional, é inexplorada. Em outras regiões, é 

instrumento de geração energética na prática para variados setores. Diversas pesquisas 

científicas atestaram o potencial de produção e uso do biogás pelo país. Entretanto, 

permanecem até a atual data, as dificuldades de incluir essa fonte nas matrizes energéticas 

locais, dados justamente a entraves que, diante da disparidade de informações comentada, 

podem ser considerados de uma forma geral como desconhecidos.  

A designação de uma região metropolitana para São Paulo foi promulgada em 1973, 

e se deu pelo fenômeno de conurbação, o qual se caracteriza pela junção de municípios dado a 

processos de desenvolvimento paralelos e similares, atrelado à proximidade dos 38 

municípios à capital, formando o aglomerado de 39 cidades que formam a RMSP. A 

distribuição de serviços entre essas localidades, no caso, os serviços de gestão de resíduos e 

produção, uso e distribuição energética, foi o fator que motivou a presente pesquisa a 

abranger toda a área como local de estudo, partindo da premissa de que a limitação da 

pesquisa para apenas a cidade de São Paulo, e a ampliação para todo o estado de São Paulo, 

seriam inadequadas para o contexto deste estudo. 

Por ser um polo industrial e populacional de alta intensidade, a RMSP é também uma 

região com altíssimos parâmetros de poluição e impactos ambientais, causados principalmente 

pela emissão de poluentes atmosféricos oriundos de fontes fósseis e pela grande quantidade de 

dejetos gerados, onde cabe ressaltar que a maior parcela desses materiais são resíduos 

orgânicos. A gestão dos resíduos é feita pela deposição do lixo em aterros sanitários. A 

provisão de energia elétrica é realizada pela Companhia Energética de São Paulo (CESP) a 

partir de usinas hidrelétricas.  
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Na revisão sistemática da literatura, os continentes africano, asiático e europeu foram 

observados. Diferentes contextos de pesquisa foram analisados, e foi evidente a diferença dos 

objetivos da adoção de projetos de biogás nestas localidades. Na África e na Ásia, a produção 

de biogás está voltada para geração doméstica de energia de maneira autônoma, 

especificamente a energia térmica, para fins variados de aquecimento. As duas regiões 

carecem da chegada de tecnologias associadas com a disponibilidade de biodigestores de 

qualidade. Barreiras sociais nessas localidades apresentaram forte influência, dada a premissa 

de que a população seria responsável pelos respectivos projetos, levando a observação de 

outros entraves, como a falta de subsídios financeiros para custear o projeto. 

Na Europa, foi constatado que o biogás faz parte do planejamento dos países, 

principalmente países membros da União Europeia, em relação aos objetivos impostos para a  

transformação das matrizes energéticas no continente, tornando-as mais sustentáveis e 

compostas por fontes renováveis. Nesse contexto, os autores tiveram como premissa este 

fator. Foram apontadas barreiras relacionadas com a competição com outras fontes de energia 

melhor estabelecidas, custos para a conversão do biogás para o biometano, falta do interesse 

de grandes geradores em produzir biogás, entre outros aspectos. O ponto em comum na 

revisão sistemática foram barreiras políticas. Nos três continentes, em todos os países 

estudados, foi citada a falta de políticas públicas relacionadas à produção do biogás como 

sendo o principal empecilho. 

Em relação à região metropolitana de São Paulo, os especialistas entrevistados mencionaram 

diferentes tipos de barreiras. Foi registrado que, na RMSP, as principais fontes de geração do 

biogás são aterros sanitários e estações de tratamento de esgoto, e a utilização do gás é feita 

nas próprias instalações. 

Nesse sentido, foi notória a dificuldade técnica de perda do gás nos aterros e nas 

ETE’s, a qual, segundo os entrevistados, é consequência das adaptações dessas construções 

para captar o gás, que não são tão eficientes como seriam se desde a concepção fossem 

planejadas as estruturas com todo o suporte necessário para captura do gás, além da falta de 

biodigestores de qualidade utilizados e produzidos no Brasil. Esses fatores são altamente 

influenciados por aspectos financeiros, relacionados à falta de subsídios públicos para 

promover melhor aproveitamento do biogás. 

Tais aspectos permitiram observar que o principal obstáculo para o aumento da 

produção e uso do biogás na Região Metropolitana de São Paulo é a falta de uma logística 

adequada de fomento, causada pelo desarranjo entre as esferas política, técnica, social e 

econômica. De maneiras diferentes, estes quatro pontos se interrelacionam e se influenciam, 
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direta ou indiretamente. Cabe pontuar, ainda, que a falta de um plano por parte da agenda 

política associado ao biogás na RMSP, interfere na condição de todos os outros tipos de 

barreiras mencionadas.  Portanto, considerando todas as informações coletadas e analisadas a 

partir da revisão sistemática da literatura, bem como a partir das entrevistas com os 

especialistas convidados, o presente estudo permitiu elaborar as seguintes soluções para 

aumentar a produção e o uso do biogás na região metropolitana de São Paulo: 

i. A criação de um plano de inserção do biogás que considere as esferas nacional, 

estadual e municipal. As diferentes escalas propostas se dão pelas diferentes variáveis que 

devem ser consideradas para a produção do biogás, levando em consideração que esta seria 

feita a partir do reaproveitamento dos resíduos orgânicos em logísticas diferentes a depender 

da localidade. Para a região metropolitana de São Paulo, este plano deve abranger estratégias 

de separação dos resíduos orgânicos residenciais e industriais, nas quais a segregação dos 

materiais gerariam diferentes tipos de créditos, em uma abordagem similar à resolução 

ANEEL relacionada com a geração distribuída de energia. 

ii. A criação de consórcios entre as cidades-membro da RMSP, baseada na proposta 

do entrevistado P2. A elaboração de parcerias inter-municipais de reaproveitamento 

energético do lixo orgânico permitiriam benefícios de desenvolvimento que ultrapassariam até 

mesmo os benefícios da produção energética. 

iii. Buscar parcerias público-privadas com fornecedores de maquinário para otimizar 

o biogás gerado em aterros e estações de tratamento de esgoto na RMSP. Bem como parcerias 

com instituições que ensinam os métodos de geração do gás, com o objetivo de aprimorar o 

conhecimento técnico dos operadores dos projetos. 

iv. Considerando o cenário atual de produção de biogás na RMSP, a construção de 

unidades descentralizadas de tratamento do resíduo orgânico para a separação dos materiais 

são iniciativas relevantes. Nessas unidades, seria possível maximizar o aproveitamento 

energético dos resíduos, bem como diminuir gastos de transporte e operação de aterros 

sanitários, uma vez que esse material não seria levado para a destinação final como rejeito. 

Além disso, é uma forma de oferecer empregos à população. 

Cabe ressaltar que a presente pesquisa apresenta limitações associadas ao melhor 

detalhamento de cada uma das barreiras e soluções identificadas, no sentido em que há a 

necessidade de maior aprofundamento em aspectos específicos que possam exibir os entraves 

e as propostas para superá-los de maneira prática. Portanto, sugere-se que pesquisas futuras 

sejam desenvolvidas, entre outros métodos, em forma de estudos de caso, visando a 

investigação aplicada de cada uma das barreiras e das possibilidades de se aplicar as soluções 
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indicadas, aos setores competentes pela geração de biogás na Região Metropolitana de São 

Paulo.  
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APÊNDICE A – Roteiro das entrevistas com especialistas 

 
Para a formulação das perguntas, foi considerado que o objeto de estudo, bem como o 

contexto estudado, são influenciados por variáveis abrangentes e ainda não tão bem 

conhecidas. Nesse sentido, foram realizadas somente duas perguntas aos entrevistados: 

 

1 – Em sua opinião, quais são as principais barreiras que impedem maior produção e 

uso do biogás na Região Metropolitana de São Paulo? 

 

2 – Quais soluções você acredita serem mais adequadas e práticas para superar as 

barreiras mencionadas em relação a produção e uso do biogás na Região Metropolitana de 

São Paulo? 

 
APÊNDICE B – Artigos analisados na revisão sistemática da literatura organizados por 

ano de publicação 
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